
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CONTRA T O N° 19.03.10/2018 

CO~TRA TO DE AQL ISIÇÃO EVENTL\L E 
FUT URA DE MATERIAL DE LIMPEZA, Q L E 
ENTRE SI CEL EBRAM O ~1l NIC ÍPIO DE .J0,\ 0 
LISBOA (MA) E A EMPRESA SOC IAL 
COMÉRC IO DE ALIME~TO LTDA., NA FOR:\1 .\ 
ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o M UNIC ÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no C PJ sob o n° 07.000.300 0001-
1 O, com sede administrativa na A v. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário 
Municipal de Administração Sr. EVILÁSIO C ARVALHO DA ILVA. brasileiro. casado. 
agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 GEJUSP-MA e do CPl 
n° 802.385.803-34. dora\ante denominado simplesmente de CO NTRATA TE e, do outro lado. 
a empresa SOCIAL C OMÉRC IO DE ALIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no C!\PJ sob o n° 07.072.658 '000 1-58, com sede na Praça 22 de Dezembro 11' 

1466, Centro. João Lisboa - MA. neste ato representado pelo Sr. Josias Carvalho Santos. 
brasileiro, casado. empresário, portador da cédula de identidade de n° 1.270.342 SSP-~1 \ e do 
CPF n° 329.007.913-91, doravantc denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em 
'ista o que consta no Pregão Presencia l no 008/2018 - CP L. que passa a illlcgrar este 
instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este não conllitar. 
resolvem. de comum acordo, celebrar o presente contrato. regido pda Lei n° I 0.520 02 e Lei 11° 

8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁl 1SULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpe7a. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato e::.ta 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° I 0.520/2002. 

ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

I ÁGUA SANITARIA ex c 12 UNO. Marca de referência: 
Econômico. equi\alente ou de melhor qualidade. 

ex 80 17,90 1432.00 

3 ÁLCOOL I l'v1 GLL 500 ML CX C I2. Marca de referência: 
Cooperalcool. equJ\alente ou de melhor qualidade 

ex 80 58 ,..tO 4672.00 

6 BACIA Dt PLASTieO MI:.DlA 6.5L T. Marca de referência: 
Plast. equi\ .. alente ou de melhor qualidade. 

UNO 35 3,50 122.50 

7 BACIA Dl- PLAS riCO PEQ. 5L T. Marca de referência: Plast, 
equivalente ou de melhor qualidade. 

UNO 25 4,35 108.75 

IO CESTO P LIXO GRANDE C TAMPA. Marca de referência: 
Plast. equivalente ou de melhor qualidade. 

UNO 20 11 ,60 232.00 

I2 COPO DESCARfAYEL p AGUA 180 ML. Marca de ex 30 47,90 1437,00 
referência. CCL. equivalente ou de melhor qualidade. 

I5 DE fERGl-NTE DE 500 ML CX C/24. Marca de referência: 
FCC. equivalente ou de melhor qualidade. 

ex 50 24,90 I245.00 
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ESCOVA DE LAVAR ROUPA. Marca de referência: GlN. DZ 30 10,90 
equivalente ou de melhor qualidade. 

ESPO JA DUPLA FACE FD C 60. Marca de referência: BOM FD 
BRIL. e_quivalente ou de melhorqualidade. 

50 16,25 

IOSFORO COM 20 C 10 CAIXINHAS. Marca de referência: 
Parana. equi\.alente ou de melhor qualidade 

FD 30 21,90 

INSETICIDA. Marca de referência: wrik, equivalente ou de 
melhor qualidade 

ex 30 30,75 

LIMPA ALUMINIO CX C 24 DE 500 ML. Marca de referência: 
Economico. equivalente ou de melhor qualidade. 

ex 60 20,50 

PAl\.0 DE CHÃO CRU 
ou de melhor qualidade. 

Marca de referência: SAN. equi\alente u o 80 2,55 

PAPEL TOALHA FD c 12. Marca de referência: Floral, FD 50 33,70 
equivalente ou de melhor qualidade. 

RODO PLASTICO (MEDI O) 40 CM. Marca de referência: Plast, 
equi ... alente ou de melhor qualidade. 

DZ 20 74,00 

SABÃO EM BARRA CX C/50. Marca de referência: Real, 
equivalente ou de melhor qualidade. 

ex 70 37,00 

roucAs p COZINHEIRA PACT. C 100 UNO. Marca de 
referência: Plast. equivalente ou de melhor qualidade. 

PCT 30 11,00 

VASSOLJRA DL PALHA. Marca de 
equivalente ou de melhor qualidade. 

referência: MARIA, FD lO 28,75 

TOTAL 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA TAOA 

327.00 

812.50 

657.00 

922.50 

1230.00 

20-tOO 

1685.00 

1480.00 

2590.00 

330.00 

28~.50 

19.774,75 

!\a execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRA I ADA a em idar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço fornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias de\erão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
lV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que \ ier a causar ao CO I"RATAN I E ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prcpo~to~. 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa: 
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PARAGRAFO UNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
II) Designar um sen idor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
Ill) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de " igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação; 
li) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018. podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Moderni?ação 

CLÁUSL LA QLINTA- DAS CO DIÇÕE DA ENTREGA 
I) A CON fRAT ADA deverá planejar o fomecimento/sen iço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
II) O objeto será entregue. e;\ecutado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
Ill) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsá\el, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
e:-.igidas pelo edital. 
III ) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição. correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 
CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
111) Os produtos sen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua 
responsabilidade. bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos. serviços. 
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CLAUSULA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento Execução dos Sen iços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas liscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal. regularidadl: 
rdativa à Seguridade ocial e ao Fundo de Garantia por Tempo de en iço - fG I S. com .1 

Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Cl\DT). bem como a quitação 
de impostos e ta'\as que pon entura incidam sobre os produtos contratados. inclusi\ e quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao liscal do contrato 
ou outro sen idor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devoherá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta prO\ idencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestc.tçào de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indeniLaçõcs devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 19.774,75 (dezenove mil, setecentos c setenta quatro reais c 
setenta e cinco centavos) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2-008 - Manutenção de Prédios Públicos 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FI CALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRE I ARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO e atestado por servidor desta 
instituição, designado para esse fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 



& 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

lll) A Secretaria Municipal de Administração e Modernização cabera a fiscalização da e:-.ecuçào 
do objeto. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o 
perfeito atendimento as cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\ idamente 
compro\adas das situações previstas na alínea .. d·· do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
Il) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea '·d .. do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666'93. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem moti\O para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e pratos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalitar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiw 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) azões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justiticad..ts c 
de rminadas pela má,ima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante c 
:aradas no processo Administrativo a que se refere o contrato . 

.....u,..-,;;". A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do \alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, sal\o em caso de calamidade public.t 
graYe perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
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m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
ser\ iços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro\'ada. impeJiti\'a Ja 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA T ERCEIRA - DA SUBCO TRA T AÇÃO 
l\ião é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parciaL de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeiwrá a 
contratada às sanções pn!\ istas na Lei n° 10.520 '2002 e Lei n° 8.666 93. garantida pn.:\ ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratuaL o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO EGUi' DO 
O atraso na C:\Ccução do objeto da presente contratação implicará na incidêncta de muh.1 Je I 0 ó 
(um por cento) por dia. calculada sobre o \alor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em C'\ecutar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de lO% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla dcli.!sa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
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PARAGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas pre\ istas serão cobrados pela \ia administrativa. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação. ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargo') da 
execução fiscaL assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não e\.imirá a contratada da responsabilidade por perdas 1.! J,mos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁu LLA DÉCIMA Qu iNTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA. com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pri\ ilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E. para tirmeza e como pro\a de assim haverem, entre si, ajustado e contratado. é laHado o 
presente instrumento em 02 (duas) \ias de igual teor que, depois de lido e achado conlonne. é 
assinado pela trata e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 

CON 
Secretário Municipal de Administração e ModerniLação 

k- e~L 
Representante Legal 
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CONTRATO N° 19.03.1112018 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, Ql E 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA 18.\RAKI 
DISTRIBUIDORA EIRELI, NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezeno\e dias do mês de março do ano de 2018. de um lado. o ~1t~ICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 0001-
1 O. com sede administrati\ a na A v. Imperatriz n° 1331. Centro. representado pelo Secretário 
Municipal de Administração Sr. EVILÁSIO CARVALIIO DA ILVA. brasileiro. casado. 
agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 GE-JL~P-MA e do CP! 
n° 802.385.803-34. dora\ante denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado. 
a empresa IBARAKI DISTRIBUIDORA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscnta 
no C~PJ sob o n° 23.065.999 '0001-52. com sede na Av. Davi Ah'eS Siha n° 431. União. 
Oa,inópolis- MA. neste ato representada pelo Sr. Evandro Campelo Almeida Júnior, brasileiro. 
casado. empresário. portador da cédula de identidade de n° 15374132000-9 SSP-MA e do CPf n° 
655.254.423-53. doravante denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em 'ista o 
que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL. que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. na parte em que com este não conflitar. resolvem. de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520 02 e Lei n° 8.666 93. mediante .ts 
clausulas e condições seguintes: 

CLÁUSLLA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpcta, em 
confom1idade com o Pregão Pre~encial n° 00812018-CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento li citatório realizado na forma da Lei n° I 0.520 2002. 

I ITEM OBJETO UN O QTD P. UNT. P. TOTAL 
I 

05 BACIA DE PLASTICO GRANDE IILT. Marca de UND 193.50 
referência: Plast. equivalente ou de melhor qualidade. 

45 -',30 
·-

I TOTAL 193,50 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CONTRATADA a em idar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes sJo 
confiados. obrigando-st! ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sen içolfornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias de,\!rào ser 
apresentadas em anexo às respecti\as notas fiscais para efeito de pagamento: 
11) respeitar o praLo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
Ill ) reparar, corrigir, remover ou substitui r. às suas expensas. no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à f · AÇÃO qualquer irregularidade e pro' idências a serem tomadas na 
execução do obj o; 
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V) faci litar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRA T ANTL ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
Vll) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante COJ\ITRA T ADO(A) responderá, perante o usuário. por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará. sob nenhum prete\.to. .1 

transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam fàbricantes. 
tecnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA T ERCEIRA - DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na fom1a convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
Il ) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
lll) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CO TRATO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 ( do:ze) meses. sendo \ edada a sua 
prorrogação; 
ll ) A \ igência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições pre\ istas na Lei n° 8.666 93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

CLÁUSULA Q UINTA- DAS CONDIÇÕE DA ENTREGA 
l) A CON1 RA TADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
ll) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
lll ) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
Ill) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada pro\ idenciará a 
substituição ·correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 
CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
l) Entregues os produtos executados os sen iços, se esti\erem em perfeitas condições. atl!stado 
pela CO~ IRA T Al\TL, será recebido por servidor especialmente designado. que assmará o 
termo de recebimento. 
li) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora ti\ er atendido todas<!"
condições espec·- a o tern10 de referência, bem como as especificações apresentadas 11<1 

Proposta. 
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Ill) Os produtos seniços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condiçõe::; 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas,\ isando a apresentação da qualidade dos produtos seniços. 
CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definiti\ a dos produtos serviços, com apresentação das notas fiscai~ do( a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento de\erá ser efetuado em PARCELAS proporcionai::; mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços. à medida que forem entregues os mesmos. não de\.endo 
estar\ inculado a liquidação total do empenho. 
Ill) Para fàzer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e Municipal. regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Cl'\OT). bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Seniços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fin::; de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de\ idamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam veri ticadas divergências na Nota Fiscal Fatura, a contratante de\ oh crá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta prO\ idencic 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) No caso de tàturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resen a-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues, executados em conformidade com as cspecificaçõe::; do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os \atores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OJTA V A- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 193,50 (cento e noventa e três reais e cinquenta centavos) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPE HO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2-008 - Manutenção de Prédios Públicos 
3.3.90.30 Material de Consumo 
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I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRf r A RIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO c atestado por servidor dc~ta 
instituição, designado para esse fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Administração e Modernização caberá a fiscalização da C\ecuçào 
do objeto. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o 
perfeito atendimento as cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJU TE 
I) Os preços serão fixos e irrcajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\ idamente 
comprovadas das situações previstas na alínea '"d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea .. d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666 93. 

CLÁLSl 'LA DÉCIMA EGU~OA- DA RESCI ÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrência::, 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 93, de 21106 93. 
l) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos pra.los estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar c 
fiscali.lar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
e:\ecução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 

~~~ exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do 'alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
"-) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por praLo superior a 120 
(cento e\ inte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre\ istas 
desmobilizações e mobilizações c outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos. o 
direito de optar a · s ~nsão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a 1tuação. 
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I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrente::, 
dos serviços ou parcela~ destes. já recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços. nos pnuos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada. impediti' a da 
e;..ecução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° l 0.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida pré\ ia c 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I 0 '<> 

(um por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30°/o (trinta por 
cento) do respectivo 'ator; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabÍ\ eis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento). calculada sobre o \ator total 
do Contrato proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na forma da Lei; 
PARÁGRAFOS 

·cação das multas previstas serão cobrados pela via administrati' a. 
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devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é la\ rado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada as testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 19 de março de 2018. 

CONTRATA 
Secretário Municipal de Administração e Modernização 
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CONTRATO N° 19.03.12/2018 

CONTRATO DE AQllSlÇÃO EVENTlJ \L E 
FlJTlJRA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QlE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPR ESA ALPH A COMÉRCIO 
L TDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezcno'e dias do mês de março do ano de 2018. de um lado, o MLNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 0001-
1 O. com sede administrativa na A v. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário 
Municipal de Administração Sr. EVILÁSIO CARVALHO DA SILVA, brasileiro. casado. 
agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 GEJUSP-MA e do CPI 
n° 802.385.803-34, dora\ante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado. 
a empresa ALPHA COMÉRCIO LTDA .. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob o n° 16.602.960 0001-61, com sede na Rua Piauí n° 588, Galpão OL Nova Imperatri1. 
Imperatriz - MA, neste ato representado pelo Sr. Cesar Felix, brasileiro. casado, empresário. 
portador da cédula de identidade de n° 21.371.085-7 SP-SP e do CPF n° 107.359.608-79. 
dora\·ante denominada simplesmente de CONTRA TAOO, tendo em \ ista o que consta no 
Pregão Presencial no 008/2018- CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente 
de transcrição. na parte em que com este não conflitar, resolvem. de comum acordo. celebrar o 
presente contrato. regido pela Lei n° I 0.520, 02 e Lei n° 8.666 93. mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato estd 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° I 0.520 2002. 

ITEM OBJETO U~D P. rOl AL 

~~+F~L~A~N~E~L~A~·~M~~~c~a-d_c_re_fi_cr_ê'_lc-ia_: _F_Ia-ne_lu_x_._~_u_iv_a_le_~_e_o_u_d_e ~u-N_D4_5_o~-----~- 75~~ , 19 melhor ualidade. 

30 PA P LIXO COM CABO. Marca de referência: Plast, UNO 30 I-II .OO 
1 equivalente ou de melhor ~ai idade. 

4 , 1 SACO P/ LIXO 15L Marca de referência: Papali,o. FD 50 
_ .>_~ivalente ou de melhor qualida_de_. _ ______ -+--+-

44 SACO P' LIXO 30L. Marca de referência: Papali,o, FD 
e uivale~e ou de melhor ualidude. 

SACO P LIXO I OOL. Marca de referência: Papali,o, FD 
e uiva lente ou de melhor ualidade. 

50 

50 

12,50 

25,50 

-+---~ 
I 

ó25,00 

1275.00 

Marca de referência: Papali,o, FD 50 I 
e ui\alente ou de melhor ualidade. 15•90 

79
5,00 

~-~~--~~~~~~~~-T-O_T_A_L----~~-~-~----~3.526io J 

CLÁl1SULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a el\ecução do objeto: 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se' erificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade c providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à F ISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CON1 RA T ANTI:. ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VIl) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum prete\.tO. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRA T ANTL se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
li) Designar um sen i dor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato: 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo vedada a 'illa 

prorrogação; 
li) A \ igência do presente contrato será até 3 I (tri nta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O praLo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Modernitação 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRA T AOA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
11) O objeto será entregue/el\ecutado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e. ainda. promo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
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Ill) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
lU) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
1) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições. atestado 
pela CONTRA T Al\TC. será recebido por sen ido r especialmente designado. que assinara o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos sen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste editaL 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ticando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade. bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do{a) 
fornecimento L\ecução dos Sen iços de\ idamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento deYerá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(,t) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar 'inculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen·iço - FG r . com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro sen ido r designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas di\ergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devoh,erá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que t!Sta pro' idencil! 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pt!la Contratante. 
Vlll) l\o caso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
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IX) A contratante reser\'a-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os \alores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 3.526,00 (três mil. quinhentos e vinte e seis reais) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2-008- \1anutenção de Prédios Públicos 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO e atestado por ser,idor desta 
instituição, designado para esse lim. 
TI) O responsáYel pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
Ill) À Secretaria Municipal de Administração e Modernização caberá a fiscalização da execução 
do objeto. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o 
perfeito atendimento as cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
1) Os preços serão fi"-OS c irreajustá\eis, exceto nas hipóteses decorrentes e de' idamente 
comprovadas das situações pre\ istas na alínea ·'d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remunt.:ração, serú ektuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea .. d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666.93. 

C LÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou,er uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93. 
1) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento. levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e pré\ ia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar c 
fiscalizar a sua e:\ecução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
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h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do \'alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por praLo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre\ istas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
gra\e perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impediti\a da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a e:\ecução do contrato. 

CLÁUSU LA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520 2002 e Lei n° 8.666/93, garantida pré' ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência~ 

b) multa~ 

c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA~ 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
PARÁGRAFO EGUNDO 
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O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I 0/ó 
(um por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respecti\o valor~ 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis~ 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em e"\ecutar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas~ 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei ~ 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela \ia admini5trativa. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou. se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargo!:> da 
execução fiscaL assegurado o contraditório e ampla defesa~ 
PARÁGRAFO SÉTIMO As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas c danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dú\ idas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
C. para firmeLa e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado. é lm rado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conl'orme. é 
assinadg pela-Contr tada c pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 
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CONTRATO N° 19.03.13/2018 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA COMÉRCIO DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS R. G. 
LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-
l O, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário 
Municipal de Administração Sr. EVILÁSIO CARVALHO DA SILVA, brasileiro, casado, 
agente político, portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 GEJUSP-MA e do CPF 
n° 802.385.803-34, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, 
a empresa COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS R. G. LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 26.157.840/0001-56, com sede na 
Rua Ceará n° 801 Centro Imperatriz - MA, neste ato representada pela Sra. Raimundo dos Santos 
Costa, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade de n° O 1623009200 1-8 
SSP-MA e do CPF n° 996.873.643-00, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL, que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este 
não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 
10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente de 

anscrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

IT EM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

02 ALCOOL I LT. Marca de referência: Cooperalcool, ex 50 49,00 2450,00 
equivalente ou de melhor qualidade. 

04 AVENTAL. Marca de referência: Plast, equivalente ou de UNO 50 5,40 270,00 
melhor qualidade. 

08 BALDE PLASTICO 12 LT PRETO. Marca de referência: UNO 30 4,90 147,00 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

09 DESODORIZADOR AR CX C/ 12 UNO. Marca de referência: ex 30 59,75 1792,50 
Wiric, equivalente ou de melhor qualidade. 

CESTO P/ LIXO TELA DO I O L T. Marca de referência: Plast, UNO 40 2,95 118,00 
li equivalente ou de melhor qualidade. 

COPO DESCARTAVEL P/ CAFÉ. Marca de referência: CCL, ex 30 48,50 1455,00 
13 equivalente ou de melhor qualidade. 

DESINFETANTE I LT CX C/12 UNO. Marca de referência: ex 50 23,50 1175,00 
14 Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 

ESCOVA PARA VASO SANJTARIO. Marca de referência: DZ 30 19,50 585,00 
17 Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 
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JARRA DE AGUA 2LT CrrAMPA. Marca de referência: UNO 20 9,80 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

LÃ DE AÇO. Marca de referência: Assolan, equivalente ou de FD 50 8,00 
melhor qualidade. 

LIMPA VIDROS 500 ML CX C/ 24. Marca de referência: ex 60 36,50 
Vidrex, equivalente ou de melhor qualidade. 

PANO DE CHÃO ALVEJADO. Marca de referência: SAN, UNO 80 2,75 
equivalente ou de melhor qualidade. 

PANO DE CHÃO CRU. Marca de referência: SAN, UNO 80 
equivalente ou de melhor qualidade. 

PANO DE PRATO. Marca de referência: SAN, equivalente ou UNO 70 2,40 
de melhor qualidade. 

PAPEL HIGIENICO FD C/ 16. Marca de referência: Floral, FD 50 19,50 
equivalente ou de melhor qualidade. 

PEDRA SANITARIA CX C/12. Marca de referência: Pedrex, ex 50 11,50 
equivalente ou de melhor qualidade. 

RODO PLASTICO (GRANDE) 60 CM. Marca de referência: UNO 30 9,20 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

SABÃO EM PÓ SACHE 5000 CX C/24 UNO. Marca de 70 36,00 
referência: Ype, equivalente ou de melhor qualidade. ex 
SABONETE EM BARRA. Marca de referência: Palmolive, DZ 70 14,69 
equivalente ou de melhor qualidade. 

SABONETE LIQUIDO 500ML CX C/12. Marca de referência: 
Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 

ex 30 62,50 

SODA CAUSTICA 12XI. Marca de referência: Soda, ex lO 83,50 
equivalente ou de melhorqualidade. 

VASSOURA DE NYLON. Marca de referência: Condor, DZ 20 67,00 
equivalente ou de melhor qualidade. 

VASSOURA DE PELO. Marca de referência: Condor, DZ 20 63,00 
equivalente ou de melhor qualidade. 

TOTAL 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

196,00 

400,00 

2190,00 

220,00 

0,00 

168,00 

975,00 

575,00 

276,00 

2520,00 

1028,30 

1875,00 

835,00 

1340,00 

1260,00 

21.850,80_ 

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: ... .. 
I) tructar a execução somente após o recebtmento da ordem de servtço/fomectmento, erruttda 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
111) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal , acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
111) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
li) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁ GRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Modernização. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
li) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
lll) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 

3 



• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
mdenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 21.850,80 (vinte e um mil, oitocentos e cinquenta reais e 
oitenta centavos) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04. I 22.0002.2-008 -Manutenção de Prédios Públicos 
3.3.90.30- Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO e atestado por servidor desta 
instituição, designado para esse fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
111) À Secretaria Municipal de Administração e Modernização caberá a fiscalização da execução 
do objeto. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o 
perfeito atendimento as cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
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I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de l% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 1 0% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
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devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁ GRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

f't::Wnn-.,nrova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrum nto em 2 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 

e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Secretário Municipal de Administração e Modernização 

CONTRATADO~ ' 
Representante Legal 

João Lisboa (MA), 19 de março de 2018. 
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CONTRATO No 19.03.1-t/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, Q l E 
ENTRE SI CELEBRAM O MLNIC ÍPIO DE J0.\0 
LISBOA (MA) E A EMPRESA M. DE F. A. R. 
COELHO, A FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado. o M UNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 0001-
1 O. com sede administrativa na A v. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pdo Secretario 
Municipal de Administração Sr. EVlLÁSIO C ARVALHO DA lL V A. brasileiro. casado. 
agente político, portador da cédula de identidade de n° 23 759152003-9 Gl:.J USP-\1A c do C Pf 
nc 802.385.803-34. dora' ante denominado simplesmente de CONTRATANT E c. do outro lado. 
a empresa M. DE F. A. R. CO ELHO, pessoa jurídica de direito pri,ado inscrita no CNP J sob o 
n° 15.097.030 0001-35. com sede na Rua Cinco n° 20, Parque do Buriti, Imperatriz -MA. neste 
ato representada pela Sra. Maria de rátima Antunes Rangel Coelho. brasileira. casada. 
empresária. portadora da cédula de identidade de n° 17474393-9 SSP \1A e do C'Pf n° 
436.358.143-34. dora\ante denominada simplesmente de CO NTRATADO. tendo em 'ista o 
que consta no Pregão Presencial no 008/2018 - C PL. que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. na parte em que com este não conllitar. resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato. regido pela Lei n° I 0.520/02 e Lei n° 8.666/93, med1~mte a~ 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIME IRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeta. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos. que independcnte de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O prescnte contrato cstá 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° I 0.520 2002. 

---
ITEM O BJ ETO UN O QTD 1 P. LNT. P.lOT \ L 

I !--- --
LIMPADOR DC USO GERAL (MULT USO). Marca de 
rcfen!ncia: Foroni, equivalente ou de melhor qualidade. ex 60 23,00 1380.00 
Marca de refercncia: Veja. equi\alente ou de melhor 

::?6 qualidade. I 
::?7 LUVAS PLASliCAS G. Marca de referência: Plast, UNO 25 1,85 I 46,25 

equivalente ou de melhor qualidade. 

28 LUVAS PLASTICAS M. Marca de referência: Plast, UNO 25 1,85 46.25 
equi,alente ou de melhor qualidade. 

-

::?9 LUVAS PLASTICAS P. Marca 
equivalente ou de melhor qualidade. 

de referência: Plast, UNO 25 1,85 -16.25 

52 CLORO ATIVO LIQUIDO 5L. Marca de referência: limp UNO 100 8,00 I 800.00 
bem equivalente ou de melhor qualidade. -

TOTAL 2.3 18,75 

C LÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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l\a execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a em idar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes sfw 
conliados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias de\erào ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto: 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
IV) comunicar à riSCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que esti\er sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualilicaçào 
c:xigidas na licitação; 
Vlll) O licitante COl\ fRA TADO(A) responderá, perante o usuário. por C\ cntuais danos morais 
c materiais resultantes da utiliLação do objeto da licitação, independentemente de culpa: 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum prcte.\.to. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇ ÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
fom1alidades previstas neste Contrato; 
li) Designar um servidor para. na qualidade de fiscal, acompanhar a e.\.ecução do objeto deste 
Contrato; 

" li) Comunicar à contratada, atra\ és do servidor designado. qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CO~TRA TO 
1) O prazo de \ igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação; 
li) A \igência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018. podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei no 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
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li) O objeto será entregue el\ecutado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às cspecilicações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição. correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE. será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora ti\er atendido todas .ts 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
111) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento1e,ecução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtoslserviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento Execução dos Sen iços de' idamente certificadas pelo Agente Público. 
11 ) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar \ inculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto as notas fiscais. 
compro,ação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e MunicipaL regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen iço - FG rs. com a 
Justiça do rrabalho (Certidão Negativa de Débitos 1 rabalhistas - C ·oT). bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contmtados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer NatureLa ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam \erificadas divergências na Nota Fiscal 'Fatura. a contratante de\ ohcrá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta pro\ idencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
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IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 2.318,75 (dois mil. trezentos e dezoito reais e setenta e 
cinco centavos) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2-008 -Manutenção de Prédios Públicos 
3.3.90.30- Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO e atestado por servidor desta 
instituição, designado para esse fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
lll) À Secretaria Municipal de Administração c Modernização caberá a fiscalização da execução 
do objeto. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o 
perfeito atendimento as cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJl.JSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de' idamente 
comprO\ adas das situações previstas na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea ··d·· do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorr~nci<ts 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 '93, de 2 1 '06. 93. 
l) Constituem motiYo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento. levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do sen. iço. sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forn1a do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 2 I de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
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g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratant\! e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração, dos serviços. acarretando modilicações do 'alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessi,as e contratualmente impre\ i•aa'i 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
sen iços, nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais t:spcciticadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro\ada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sanções penais 
cabí,cis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666 93, garantida pré\ ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO EGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30°/o (trinta por 
cento) do respectivo valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QLARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de lO% (dez por cento), calculada sobre o \alor total 
do Contrato. proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO EXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrati\a, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscaL assegurado o contraditório e ampla defesa: 

PARÁGRAFO SÉTIMO As multas pof\entura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dú\idas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado c contratado, é laHado o 
presente instrumento em 02 (duas) \ias de igual teor que, depois de lido e achado contom1e. e 
assinado pela contr ada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 

Secretário Municipal de Administração e Modernização 

6 
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CONTRATADO _..-..--,4) 
Representante Legal 

CPfM 
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CONTRATO No 19.03.15/2018 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTLAL E 
FUTURA DE MA TERIA L DE LIMPEZA, Ql E 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA SOCIAL 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS L TDA., NA FORMA 
ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 20 18, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 0001-
1 O. com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo St!cretúrio 
\11unicipal de Educação Sr. DAVlSON SORMA I ALMEIDA ALVES. brasileiro. casado, 
agente político. portador da ct!dula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-MA e do C Pf n 
729.428.193-9 L dora\ante denominado simplesmente de CONTRA T A~TE e. do outro lado. a 
empresa SOCIAL C OMÉ RCIO DE ALIMENTOS LTDA., pessoa jundica dl.! direito pri,ado 
inscrita no CNPJ sob o n° 07.072.658/0001-58, com sede na Praça 22 de Dezembro n° 1466. 
Centro, João Lisboa - MA. neste ato representado pelo Sr. Josias Carvalho Santos, brasileiro. 
casado, empresário. portador da cédula de identidade de n° 1.270.342 SSP-MA e do CPF nl' 
329.007.913-91, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em \ist.t o 
que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpcta. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato cstú 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° l 0.52012002. 

ITEM OBJETO UNO QTO P. UNT. I P. TOTAL 
·-

ÁGUA OI SANITARIA CX C' 12 UNO. Marca de referência: ex ' 200 17,90 
Econom1co, equi"alente ou de melhor qualidade. I 3 580.00 ---

03 ALCOOL CM GEL 500 ML CX C 12. Marca de referência: ex I 100 58,40 
Coopcralcool, equi,alente ou de melhor qualidade. 5.840.00 

06 BACIA DE PLASTICO MEDIA 6,5LT. Marca de referência: UNO 100 3,50 
Plast. equivalente ou de melhor qualidade 350,00 

07 BACIA DE PLASTICO PEQ. 5L T. Marca de referência: Plast, UNO 80 4,35 
equivalente ou de melhor qualidade. 348,00 

CESTO P LIXO GRANDE C TAMPA. Marca de referência: UNO 150 I 1,60 
lO Plast, equivalente ou de melhor_qualidade. 1.740,00 

COPO DCSCARTAVEL p AGUA 180 ML. Marca de ex 80 47,90 
12 referência: CCL. equivalente ou de melhor qualidade. 3.832.00 - f-

DETL RGENl E Df 500 ML CX C 24. Marca de referência: ex 100 24,90 I 15 FCC. egui"alente ou de melhor qualidade. 2.490.00 

ESCOVA DE LAVAR ROUPA. Marca de referência: GIN, ~z { ~ 10,90 
16 equivalente ou de melhor qualidade. 872.00 

I ... y I 
/ -



-- ~-------~-
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ESPONJA DUPLA FACE FO C/60. Marca de referência: BOM FD 
BRI L, equivalente ou de melhor qualidade. 

FOSFORO COM 20 CII O CAIXINHAS. Marca de referência: FD 
Parana, equivalente ou de melhor qualidade. 

INSETICIDA. Marca de referência: wrik, equivalente ou de ex 
melhor qualidade. 

LIMPA ALUMINIO CX C/24 DE 500 ML. Marca de referência: ex 
Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 

PANO DE CHÃO CRU. Marca de referência: SAN, equivalente UNO 
ou de melhor qualidade. 

PAPEL TOALHA FD C/ 12. Marca de referência: Floral, FD 
equivalente ou de melhor qualidade. 

RODO PLÁSTICO (M EDIO) 40 CM. Marca de referência: Plast, DZ 
equivalente ou de melhor qualidade. 

SABÃO EM BARRA CX C/50. Marca de referência: Real, ex 
equivalente ou de melhor qualidade. 

TOUCAS P/ COZINHEIRA PACT. C/100 UNO. Marca de PCT 
referência: Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

VASSOURA DC PALHA. Marca de referência: MARIA, FD 
equivalente ou de melhor qualidade. 

80 

30 

70 

100 

100 

100 

50 

90 

50 

20 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16,25 1.300,00 

21,90 
657.00 

30,75 
2. 152.50 

20,50 2.050,00 

2,55 255,00 

33,70 3.370,00 

74,00 3.700,00 

37,00 3.330,00 

11 ,00 
550.00 

28,75 
575,00 

TOTAL 36.99 1,50 

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
1) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
Vl) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
Vlll) O licitante CONTRATA DO( A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CON TE 
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Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formal idades prc\ istas neste Contrato; 
li) Designar um sen idor para. na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
Ill) Comunicar à contratada, através do sen ido r designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXEClJÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação: 
Il) A \ igência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018. podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRA fADA deverá planejar o fomecimento/sen iço à medida que for solicitado pdo 
gestor do contrato: 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
lll) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável. o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
fil) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 
CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
1) Entregues os produtos/executados os serviços, se estÍ\ erem em perfeitas condições. atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado. que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido tod.ts a.., 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
111) Os produtos sen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terl!m 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ticando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua 
responsabilidade. bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas. visando a apresentação da qualidade dos produtos/sen iços. 

CLÁLSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou orde ária, em até 30 (trinta) 
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dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
Il) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionai:> mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos sen iços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen iço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que pon entura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Ser\ iços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iço::. 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam \·erificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante de\·oh·erá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta pro\ idencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o di reito de somente efetuar o pagamento após a atestação dl! 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificaçõl!s do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os \atores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 36.99 1,50 (trinta c seis mil, novecentos e noventa e um 
reais e cinquenta centavos) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

12.361.0004.2-051 - Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRI: TARJA 
MU"'!ICIPAL DE EDUCAÇÃO c atestado por senidor desta instituição. designado para ess~: 
fim. 
IJ ) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio toda:> as ocorrências. 
Ill) À Secretaria Municipal de Educação caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. 
serão nomeados fisca is que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CRITÉRIO DE REAJU~---. 



Ji 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\-idamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea .. d .. do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hoU\ er uma das ocorn!ncias 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666193. de 21106/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e praL.os. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do~ 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração . 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar c 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da tàlência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas c 
determinadas pela maxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração. dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 
(cento e v in te) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para e'i.ecução de 
serviços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprO\ nda. impeditiva da 
execução do contrato. 
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
1'.ão é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções pre\ istas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666 93. garantida pn!\ ia I! 

ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
1\o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantid.1 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa~ 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30°/o (trinta por 
cento) do respectivo \alo r; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o , ·alor total 
do Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na forma da Lei~ 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas pre\ istas serão cobrados pela 'ia administrativa. 
devendo ser recolhida no prazo má:...imo de 1 O (de?) dias corridos. a contar da data dl! 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo r" to e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa: ~
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PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUJNT A - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dúvidas ou li tígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 19 de março de 2018. 
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CONTRA TO N° 19.03.16/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO EVENTLAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QLE 
ENTRE SI CELEBRAM O ML IC ÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA I BARAKI 
DISTRIBUIDORA EIRELI, NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezeno\e dias do mês de março do ano de 2018. de um lado. o :\1l:\ICÍ PIO DE JO \o 
LISBOA. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o no 07.000.300 000 I
I O. com sedt.! administrati\ a na A\. Imperatriz n° 1331, Centro. representado pelo Secrt.!tárío 
Municipal dt.! Educação Sr. DAVISON SORMANI ALMEIDA ALVES. brasileiro. casado. 
agente político, portador da cédula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-MA e do CPr n 
729.428.193-91. doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado. a 
empresa IBARAKI DI TRIBUIDORA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob o n° 23.065.999/0001 -52. com sede na Av. Davi Alves Silva n° 431. união. 
Oa\inópolis- MA, neste ato representada pelo Sr. E\andro Campelo Almt.!ida Júnior. brasileiro. 
casado. empresário, portador da cédula de identidade de n° 15374132000-9 SSP-MA e do CPF n° 
655.254.423-53, dora\ ante denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em 'bta o 
que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁlJSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 00812018-CPL e seus anexos. que independente de! 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° I 0.520 '2002. 

ITEM OBJETO UNO QTD 
-

P. UNT. I P. TOl AL 
I 

BACIA DE PLASTICO GRANDE li L T. Marca de referência: UND
1 

4,30 I 05 100 430.00 
Plast. equivalente ou de melhor qualidade. I I -

TOTAL -BO,OO 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a em i dar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sen iço /fornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prcl'eitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias de\ erào ser 
apresentadas em anexo as respecti\ as notas fiscais para efeito de pagamento: 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
lll ) reparar. corrigir. remo\er ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
IV) comu · ALIZAÇÃO qualquer irregularidade e prO\ idências a serem tomadas n<1 

execuçã d 
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V) facilitar à FJSCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que \ ier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VIl ) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá. perante o usuário, por e\entuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum prete:\to, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam tàbricante~. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se comprometi.: 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III ) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O pra . .w de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo \edada a ~ua 
prorrogação; 
li) A vigência do presente contrato será até 3 1 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ~er 
prorrogada nos termos e condições pre\ istas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e. ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
lii) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável. o qual \ erificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III ) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada prO\ idenciarú a 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSLLA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os sen iços, se esti\erem em perfeitas condições. atestado 
pela CONT A . será recebido por servidor especialmente designado. que assmara o 
termo de r ceb' ent . -., 
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li) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/seniços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem corno a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁLSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
l) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços. com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediant~: o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos. não den!ndo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
111) Para fazer jus ao pagamento. a Contratada de\erá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal. regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CI\OT). bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para tins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de\ idamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da tàtura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao liscal do contrato 
ou outro ser\ ido r designado para esse fim. 
VII) Caso sejam \erificadas dhergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante de\ohera o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento at~ que esta prO\ idencit> 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vl ll) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo pra7o iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 430,00 (quatrocentos e trinta reais) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas de rrentes a contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 
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12.361.0004.2-051 - Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30- Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECREl ARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e atestado por sen idor desta instituição. designado para esse 
fim. 
11) O responsá\ el pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Educação caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRJMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fhos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\ idamenk 
comprovadas das situações previstas na alínea ··d"' do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea ··d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.66693, de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da e:\ecução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscaliLar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique <l 

execução do contrato. 
i) RaLõcs de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do \alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8 666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou ainda tidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do 

rigató de indenizações pelas sucessi\aS ntra ualmentc impre' istas 
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desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
nom1alizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (no\ enta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrc:!ntes 
dos serviços ou parcelas destes. já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade publica 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pda 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais. bem corno das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transfen!ncia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão e;.,.ecução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93 , garantida pré\ ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
e;.,.ecução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo 'alo r; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

- ----:7 

RTO ~ 
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O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato. proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla dí.!fesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas ponentura aplicadas como sanção não têm carater 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais pri\ ilegiado que seja, para dirimir quaisquer dú\ idas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como prO\ a de assim ha\erem, entre si, ajustado e contratado. é la\ rado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, e 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 19 de março de 2018. 
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CO NTRATO N° 19.03.17/2018 

CO NTRATO DE AQUISIÇÃO EVENTl AL E 
F UTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QLE 
ENTRE SI C ELEBRAM O M UNIC ÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA ALPHA COMÉRCIO 
L TDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018. de um lado. o MUNICÍPIO DE JOÃO 
L ISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 000 l
I O. com sede administrati \a na A v. Imperatriz n° 1331. Centro. representado pelo Secretário 
\1unicipal de Educação Sr. OAVISON SORMANI ALMEIDA ALVES. brasileiro. casado. 
agente político. portador da cédula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-.\1A e do CPF 11° 
729.428.193-91, doravante denominado simplesmente de CO NTRATANTE e. do outro lado. a 
empresa ALPHA COMÉ RCIO L TOA .. pessoa jurídica de direito pri\ado inscrita no CNP J sob 
o n° 16.602.960 0001-61. com sede na Rua Piauí n° 588, Galpão O L "Nova Imperatriz. Imperatriz 
- MA. neste ato representado pelo Sr. Cesar Felix. brasileiro. casado, empresário, portador da 
cédula de identidade de no 21.371.085-7 SSP-SP e do CPF n° 107.359.608-79, dora,ante 
denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em 'ista o que consta no Pregão 
Prcsenchll n° 008/2018 - C PL, que passa a integrar este instrumento independentemente de 
transcrição. na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
presente contrato. regido pela Lei n° I 0.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIME IRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza. em 
conformidade com o Pregão Pre~encial D0 00812018-C PL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° I 0.520/2002. 

ITEM OBJETO UNO QT O P. UNT. P. TO r AL 

FLANELA. Marca de referência: rlanelux, equivalente ou de UNO 80 I 1,50 120.0~~ 19 melhor qualidade. 

30 PA p LIXO COM CABO Marca de referência: Plast, UNO 50 ~.70 235.00 
equivalente ou de melhor qualidade. 

-

43 SACO p LIXO 15 L. Marca de referência: Papa lixo, FO 70 12,30 861.00 
equivalente ou de melhor qualidade. 

44 SACO p LIXO 30L. Marca de referência: Papalixo, FO 80 12,50 1.000.00 
equi\-alentc ou de melhor qualidade. 

45 SACO P/ LIXO IOOL. Marca de referência: Papa lixo. FO 80 25,50 2.040.00 
equivalente ou de melhor qualidade. -

46 SACO p LIXO SOL. Marca de referência: Papalh;o, FD 80 15,90 1.27~.00 
equi\<llente ou de melhor 4ualidade. 

-
TOTAL 5.528,00 J 

CLÁUSULA SEGUN DA- DAS OBRIGAÇÕES DA CO NTRATADA 
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Na execução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CONTRATADA a em i dar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe::. são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto~ 
lll) reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados~ 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CON'l RA r At\ TE ou ,, 
terceiros, em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII ) Manter durante o praLO de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante COl\TRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes. 
tt!cnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fie l cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
li ) Designar um serYidor para. na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto dest~: 
Contrato: 

I li) Comunicar à contratada. através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 

li) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018. podendo ser 
protTogada nos termos e condições pre, istas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRA r AOA de' erá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pdo 
gestor do contrato: 
11) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, pro mo\ ida ela contratada sem nenhu~ra a contratante: 
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III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos executados os sen. iços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas a~ 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas 11.1 

Proposta. 
III) Os produtos sen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respecti\ a área solicitante e atendidas as especificações e condiçõeo.; 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ticantlo 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento c'ecução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Publico. 
li) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar' inculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto as notas !isca i'). 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidatlc 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serv tço - FGTS, com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bl!m como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devo h erá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) 1\o caso de faturas l!mitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido 
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IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 5.528,00 (cinco mil, quinhentos e \inte e oito reais) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

12.361.0004.2-051 -Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRE I A RIA 
MuNICIPAL DE EDLCAÇÃO e atestado por servidor desta instituição, designado para esse 
fim. 
11) O responsá\el pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
Ill) À Secretaria Municipal de Educação caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\idamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea ·'d'" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial elo contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorr~ncias 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 '93, de 21 '06 93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
sen iços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da tàlt!ncia ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da socíedade ou o falecimento do contratado. 
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h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do \alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre\ istas 
desmobi lizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade pública 
gra\e perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada. impediti,·a da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabheis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

C LÁUSULA DÉCIMA T E RCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
1ão é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

C LÁUSULA DÉCIMA Q UARTA - DAS PE NALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções pre\ istas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666 93. garantida pn!\ ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁG RAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi 

PARÁGRAFO SEGL~DO 
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O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I 0 'o 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30°/o (trinta por 
cento) do respectivo valor; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias corridos, a contar da data dl.! 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido. judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm carát~:r 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas c danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pri\ ilegiado que seja, para dirimir quaisquer dú\ idas ou litígios oriundos da execução de-:,t~: 
contrato. 
E. para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é laHado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 

NHAS:~ 
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CONTRATO N° 19.03.18/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA COMÉRCIO DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS R. G. 
L TDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o n° 07.000.300/0001-
1 O, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário 
Municipal de Educação Sr. DA VISON SORMANI ALMEIDA ALVES, brasileiro, casado, 
agente político, portador da cédula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-MA e do CPF n° 
729.428.193-91, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS R. G. L TOA., 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 26.157.840/0001-56, com sede na 
Rua Ceará n° 801 Centro Imperatriz- MA, neste ato representada pela Sra. Raimundo dos Santos 
Costa, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade de n° O 16230092001-8 
SSP-MA e do CPF n° 996.873.643-00, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO. tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL. que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este 
não conflitar, resoh em, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei no 
I 0.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei no l 0.520/2002. 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

02 ALCOOL I LT. Marca de referência: Cooperalcool, ex 100 49,00 
equivalente ou de melhor qualidade. 4.900,00 

04 AVENTAL. Marca de referência: Plast, equivalente ou de UNO 80 5,40 
melhor qualidade. 432,00 

08 BALDE PLASTICO 12 L T PRETO. Marca de referência: UNO 80 ~,90 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 392,00 

09 DESOOORIZADOR AR ex c 12 UNO. Marca de ex 50 59,75 
referência: Wiric, equivalente ou de melhor qualidade. 2.987,50 

CESTO P LIXO TE LADO I O L T. Marca de referência: UNO 150 2,95 
li Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 442.50 

COPO DESCARTAVEL P/ CAFÉ. Marca de referência: ex 80 48,50 
13 CCL, equivalente ou de melhor qualidade. 3.880,00 

DESINFETANTE I LT ex C/12 UNO. Marca de ex 100 23,50 
14 referência: Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 2.350,00 

ESCOVA PARA VASO SAN IT AR I O. Marca de referência: DZ 60 19,50 
17 Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 1.170,00 

~ I 
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22 I JARRA DE AGUA 2LT C TAMPA. Marca de referência: 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

UNO 40 9,80 
392.00 

23 LÃ DE AÇO. Marca de referência: Assolan. equivalente ou FD 70 8,00 
de melhor Qualidade. 560.00 

25 LIMPA VIDROS 500 \1L CX C 24. Marca de referência: ex 100 36,50 
Vidrex. equivalente ou de melhor Qualidade. 3.650,00 -
PANO DE CIIÃO ALVEJADO. Marca de referência: SAN, 31 UNO 100 2,75 
equivalente ou de melhor qualidade. 275.00 

+-

33 PANO DE PRATO \1arca de referência. SAN. equi\alente UNO 80 2,40 
ou de melhor qualidade. 192.00 

34 PAPLL HIGILNICO FD C/ 16. Marca de referência: Floral, r o 100 19,50 
equivalente ou de melhor qualidade. 1.950.00 

36 PEDRA SANIT.\RIA ex c 12. Marca de referência: ex 80 11 ,50 
Pedrex, equivalente ou de melhor qualidade. 920.00 -
RODO PLASTICO (GRANDE) 60 CM. 37 Marca de UNO 50 9,20 
referência: Plast. equivalente ou de melhor qualidade. 460.00 

40 SABÃO EM PÓ SACHE 500G CX C 24 UNO. Marca de 100 36,00 
referência: Ype. equivalente ou de melhor qualidade. ex 3.600.00 ·-
SABONETE I:.M BARRA. Marca de referência: Palmolive, 41 DZ 90 14,69 
equivalente ou de melhor qualidade. 1.322.10 

42 SABONETE LIQUIDO 500ML ex c 12. Marca de ex 90 62,50 
referência: Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 5.625,00 -

47 SODA CAUSTICA 12XI. Marca de referência: Soda, ex 20 83.50 
equivalente ou de melhor qualidade. 1.670.00 ·-

49 VASSOURA DE NYLON. Marca de referência: Condor, DL 40 67,00 

l eq_uivalente ou de melhor qualidade. 2.680.00 
- --
51 VASSOURA o r PELO. Marca de referência: Condor. DZ 40 63,00 

1 equivalente ou de melhor qualtdade. 2.520.00 

TOTAL 42.370, I O 

CLÁUSULA SEGU DA- DAS OBRIGAÇÕE DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CONTRA 1 ADA a em idar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
111 ) reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da e:\ecução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e pro\idências a serem tomadas na 
C'\ecução do objeto: 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CO 1 RATANl F ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualilicação 
exigidas na licitação: 
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VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário. por e\entuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará. sob nenhum preh!'\to. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
fom1alidades pre\ istas neste Contrato; 
TI) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
1) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação; 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

CLÁUSULA QUI TA- DAS CONDIÇÕE DA E TREGA 
I) A CONTRATADA de\·erá planejar o fornecimento sen iço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
li ) O objeto será entregue executado imediatamente nos dias, locais e horarios designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
lll) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável, o qual \criticará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especilicações 
exigidas pelo edital. 
Ill) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada pro\ idenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
1) entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por sen ido r especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
TI) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora ti\ er atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especiticações apresentadas n<l 
Proposta. 
Ill) Os produtos sen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respecti\ a área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 

3 
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IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
Il) O pagamento de\erá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos. não dc\endo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
11T) Para fa.ter jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
compro\ação de sua adimplência com as Fazendas NacionaL Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de cn iço - FGT . com a 
Justiça do f rabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - C'\ O 1 ). b!.!m como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos st!r\ iço~ 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao tiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VIl) Caso sejam veriticadas di\ergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devo h erá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta pro\ idencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atest.tção d!.! 
que os produtos foram entregues/e:-.ecutados em conformidade com as cspecificaçõc~ do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 42.370,10 (quarenta e dois mil, trezentos e setenta reais e 
dez centavos) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

12.361.0004.2-051 -Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30 Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTn.~~ 
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I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e atestado por servidor desta instituição. designado para esse 
fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorr~ncias. 
III) À Secretaria Municipal de Educação caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes c devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea ''d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea ··d .. do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁLSULA DÉCIMA SEGU DA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos at1igos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem moti\O para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
sen iços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar c 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
c) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justiticadJs e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre\ istas 
desmobilizações c mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
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I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos sen iços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade públicJ 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar peh.1 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro,ada. impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° I 0.520/2002 c Lei n° 8.666/93. garantida pré\ ia c 
ampla defesa em processo administrati\O. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I 0 'o 

(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor: 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total d.t 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multa rão cobrados pela via administrativa. 

6 
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devendo ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas c danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E. para firmeza e como pro\a de assim ha\erem, entre si, ajustado e contratado. é laHado o 
presente instrumento em 02 (duas) \ias de igual teor que, depois de lido e achado confom1e. e 
assinado pela contratada c pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRAT 

CONfRATADO 
Representante Legal 

TESTEM LiNHAS· 
4 

CPF/M 

João Lisboa (MA), 19 de março de 2018. 
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CONTRATO N° 19.03.19/2018 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LI BOA (MA) E A EMPRE A M. DE F. A. R. 
COELHO, NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o MlJNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/000 l 
lO. com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 133 L Centro. representado pelo Secretário 
Municipal de Educação r. DAVISON SORMANI ALMEIDA ALVES. brasileiro. casado. 
agente pohtico. portador da cédula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-\tA e do C PI n° 
729.428.193-91. doravantc denominado simplesmente de CONTRATAi\ TE e. do outro lado. J 

empresa M. DE F. A. R. COELHO, pessoajurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n) 
15.097.030/0001-35, com sede na Rua Cinco n° 20, Parque do Buriti, Imperatri:r - MA, neste ato 
representada pela Sra. Maria de Fátima Antunes Rangel Coelho, brasileira. casada, empresária. 
portadora da cédula de identidade de n° 174 74393-9 SSP MA e do CP r n 436.358.143-3-L 
dora\ante denominada simplesmente de CO TRATADO, tendo em 'ista o que consta no 
Pregão Presencial n° 008/2018- CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente 
de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁl.iSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente tk 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimemo li citatório realizado na forma da Lei n° I 0.520 2002. 

ITEM OBJETO u o QTO P. UNT. I P. TOl .\L 
I 

LIMPADOR DE uso GERAL (MULT USO). Marca de 
referência: Foroni, equivalente ou de melhor qualidade. Marca de ex 100 23,00 2.300.00 

26 referência: Veja. equivalente ou de melhor qualidade. -
27 LUVAS PLASTICAS G. Marca de referência: Plast. equivalente 

ou de melhor gualidade 
UND 50 1,85 92.50 

LUVAS PLASTIC AS M. Marca de referência: Plast, equivalente 
I 

28 UND 50 1,85 92.5 
ou de melhor qualidade. 

o 

29 LUVAS PLASTICAS P. Marca de referência: Plast, equivalente ou UND 50 1,85 92.5 
de melhor qualidade. r-1----· !---

52 
CLORO ATIVO LIQUIDO 5L. Marca de referência: limp bem UND 200 8,00 1.600.0 
equi\alente ou de melhor qualidade. +-

T0TA~Ii7,50 

o 

· ~ 
CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga- a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequa CUlJlPÂFHento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
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I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sen iço fornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cuja.., cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento: 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto: 
lll) reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VIl) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação: 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário. por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO tNICO - A CON fRA T ANTE não aceitará. sob nenhum prete\to. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam tàbricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANT E 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma comencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar um scn idor para. na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
Ill) Comunicar à contratada. através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
C'\CCUÇãO do objetO. 

C LÁUSU LA Q UARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECt;ÇÃO 00 CO NTRATO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo 'edada a sua 
prorrogação: 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018. podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

C LÁUSULA Q UINTA - DAS CONDIÇÕE DA ENTREGA 
I) A CON I RA T ADA de\erá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 

gestor do contrato: 
li) O objeto será entregue:executado imediatamente nos dias, locais e horarios designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
ll l) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo -;cn idor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executa o en egue atende às especilicaçõt:.., 
e:-..igidas pelo edital. 
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111) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atest.tdo 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
lii) Os produtos se f\ iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento e\.ecução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de tàlhas. visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definiti\a dos produtos seniços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fomecimento. ·Execução dos Sen iços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não de\endo 
estar \ inculado a liquidação total do empenho. 
111) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas tiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - C'\JOT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Sen iços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
I\) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos ·s~.:niços 
devidamente autorizados e ce11ificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao tiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devoherá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta prO\ idencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) No caso de tàturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá dedu1ir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 
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CLÁUSt;LA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 4.177,50 (quatro mil, cento e setenta c sete rcai!:> e 
cinquenta centa\OS) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

12.361.0004.2-051 - Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e atestado por servidor desta instituição. designado para esse 
fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
IIl) À Secretaria Municipal de Educação caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
clausulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
l) Os preços serão lixos e irreajustáveis. exceto nas hipóteses decorrentes e de'vidamcnte 
compro\adas das situações pre" istas na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea --c~·· do 
Art. 65 da Lei n.0 8.66693. 

CLÁUSU LA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCI ÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se holl\er uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93. 
I) Constituem moti\O para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento. levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
sen iços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serYiço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
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i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos sen iços. acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n~ 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre\ istas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos sen iços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
sen iços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada. impediti\a da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520 '2002 e Lei n° 8.666 93, garantida pn!' ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência: 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
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O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30°/o (trinta por 
cento) do respectivo valor; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medida~ cabheis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10°/o (dez por cento), calculada sobre o \alor total 
do Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
PARÁGRAFO QLINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela \ia administrativa. 
de\endo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação. ou. se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabi I idade por perdas e dano~ 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA. com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pri\ ilegiado que seja. para dirimir quaisquer dú\ idas ou litígios oriundos da execução de~te 
contrato. 
E. para firmeza e como prova de assim ha\erem, entre si, ajustado e contratado, é la\ rado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATA'lTE 

CONTRATADO 
Representante Legal 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 
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CONTRATO N° 19.03.20/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO EVENTLAL E 
FUTLRA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QLE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA SOCIAL 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTOA., NA FORMA 
ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018. de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no C'\ P J sob o no 07.000.300 000 l
lO, com sede administrati\a na A\. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário 
Municipal de Saúde Sr. VILSON SOARES FERREIRA LIMA. brasileiro. casado. agente 
político. portador da cédula de identidade de n° 038498852009-3 S P- \.1A e do CPF n° 
209.475.183-04, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado. a 
empresa SOCIAL COMÉRCIO DE ALIMENTO LTDA., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob o n° 07.072.658'0001-58, com sede na Praça 22 de Dezembro n'> 1466. 
Centro. João Lisboa - MA. neste ato representada pelo Sr. Josias Canalho Santos. brasileiro. 
casado, empresário. portador da cédula de identidade de n° 1.270.342 SSP-MA e do CPF n° 
329.007.913-91, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em \ista o 
que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL, que passa a integrar este instnunento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo. celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666193, mediante as 
cláusulas c condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeta. em 
confom1idade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus ane·ws. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os tins e efeitos legais. O presente contrato est~t 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° I 0.520/2002. 

r-' ---
ITEM

1 
OBJETO ~;:+-QTO P. UNT. I P. TOT \L 

OI ÁGUA SANITÁRIA ex C! 12 UNO. Marca de referência: ex 10 t7,90 I 
I 253 lO Economico. equi\alcme ou de melhor qualidade. 

58,40 t 
-

03 ALCOOL EM Gl'L 500 ML ex c 12. Marca de referência: ex 70 
Cooperalcool, equi .. alente ou de melhor qualidade. 4.088.00 

06 BACIA DE PLAS IICO MEDIA 6,5L T. Marca de referência: Plast, UNO 40 3,so 1 
equivalente ou de melhor qualidade. 140.00 

BACIA DE PLASTICO PEQ. 5L T. Marca de referência: Plast, I 
07 UI' O 30 4,35 

130.50 e~valente ou de melhor qualtdade ---I CESTO P liXO GRANDC C TAMPA. Marca de referência· Plast. UI' O 40 I 1,60 4M.UO lO cqui\alente ou de melhor gualidade _ ___, - - -
COPO DLSCAR I \ VEL P AGUA 180 ML. Marca de rcler~ncia:-f CX 25 47,90 

1.197.50 12 CCL. equivalente ou de melhor qualidade. I ---, 

Dl'TERGI. TE DI 500 ML CX C 14. Marca de referênc1a FCC. ex 45 I 
I 15 equivalente ou de melhor t~lidade. 24,90 j ~O. 'i O 

1 
LSCOVA DE LAVAR ROLP\ Marca de referência Gl 

DZ I 30 10.90 1 I 16 equi\alente ou de melhor qualidade. 327.00 
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ESPONJA DUPLA FACE FD C 60. Marca de referência: BOM FD 40 16,25 I 650.00 18 BRIL, equivalente ou de melhor qualidade. 
--J 

FOSFORO COM 20 C 10 CAIXINHAS. Marca de referência: FD 20 21,90 
20 Parana, equivalente ou de melhor qualidade. 438.00 

INSETICIDA. Marca de referência; wrik, equivalente ou de melhor ex 25 30,75 
21 qualidade. 768.75 

·-
24 LIMPA ALUMINIO CX C'24 DE 500 ML. Marca de referência: ex 65 20,50 

Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 1.332.50 --·-
PANO DE CHÃO CRU. Marca de referência: SAN, equivalente ou 32 u o 100 2,55 
de melhor qualidade. 255.00 -

35 PAPEL fOALHA FD c 12. Marca de referência: Floral, FD 70 33,70 
equtvalente ou de melhor qualidade. 2.359.00 

-
38 RODO PLASTICO (MEDIO) 40 CM. Marca de referência: Plast, 

DZ I 20 7-',00 
equi\alente ou de melhor qualidade. 1.480.00 

39 I SABÃO EM BARRA ex C/50 Marca de referência: Real. ex 60 37,00 
equi\alente ou de melhor qualidade. 2.220.00 

-· - - -

~ 48 TOUCAS p COZINHEIRA PACT. c 100 UNO Marca de PCT I 50 I 1,00 
referência Plast, eoUI-.alente ou de melhor qualidade. 550.00 - -- · - -

50 
VASSOURA DE PAUlA. Marca de referência: MARIA. FD 
equivalente ou de melhor qualidade 

lO 28,75 I 287 ~o 
-

TOTAL 19.06 1.25 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
~a execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho c dedicação necessários ao fiel c adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sen iço/fornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias de\ crão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
I1 [} reparar. corrigir. remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se \erificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e prO\ idências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualiticação 
exigidas na licitação; 
Vlll) O licitante CONTRATADO(A) responderá, perante o usuário. por e\entuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam fabricantés. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁLSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA TA~TE 
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Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a e\.ecução do objl!to dl!ste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada. através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

C LÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
li) A \ igência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento. serviço à medida que for solicitado pdo 
gestor do contrato; 
11) O objeto será entregue executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e. ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
Ill) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
lll) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições. atestado 
pela CON IRA I AN IE. sl!rá recebido por servidor especialmente designado. que assinara o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora ti\ cr atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
111) Os produtos/sen iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁlSULA SÉTIMA - DAS CO~DIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
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dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do{a) 
fornecimento Execução dos Sen iços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
Il) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos. não de\ endo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas l\acional, Estadual e Municipal. regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos f rabalhistas - CNDl ), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Sen·iços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/sen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
V II) Caso sejam veri ficadas divergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante de\Olverú o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta pro' idencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
\ lll) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá dedu.Lir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 19.061,25 (dezenove mil, sessenta e um reais e 'inte e 
cinco centavos) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPE HO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

10.301.0003.2-068 - Manut. do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁlSULADÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a ECRET ARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE e atestado por servidor desta instituição. designado para esse fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocom!ncias. 
III) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscal ização da execução do objeto. Para tanto. 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CRITÉRIO DE REAJUSTE 

í 
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I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea '·d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea .. d .. do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RE CISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
ser\iços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do sen iço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prl!jutllquc a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas c 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrati\O a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos sen iços, acarretando modificações do \alo r 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k.) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 
(cento c vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessi\ as e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras pre\ istas. assegurado ao contratado. nesses c.tsos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
norn1ali1ada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noYenta) dias dos pagamentos de\ idos pela Administração decorrentes 
dos sen iços ou parcelas destes. já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturai<:. especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada. impediti\a da 
execução do contrato. 
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSt;LA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
't\ão é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeitará a 
contratada às sanções pre\ istas na Lei n° I 0.520 2002 e Lei n° 8.666 93. garantida pn!\ ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do a\ençado. bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrativo: 

a) Ad,ertência; 
b) Multa~ 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidl!ncia de multa de I% 
(um por cento) por dia. calculada sobre o \alor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíYeis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de l 0% (dez por cento). calculada sobre o valor total 
do Contrato proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla deli.!sa por 
parte do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os "alores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa. 
deYendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação. ou, se não atendido, judicialmente. pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa; 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm carát~r 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E. para firmeza e como prova de assim haverem, entre si. ajustado e contratado, é la\ rado o 
prt!sente instrumento em 02 duas) \ias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. ~ 
assinado pela contratad testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATANTE 
Secretário Municipal de 

~~-e-~)-
TADO 

Representante Legal 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 
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CONTRATO N° 19.03.21/2018 

CO TRATO DE AQLISIÇÃO EYENTLAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MU~ICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA IBARAKI 
DISTRIBUIDORA EIRELI, A FORMA ABAIXO. 

Ao(s) de1enove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o ~1UNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o n° 07.000.300 0001-
10, com sede administrati\a na A\. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretario 
Municipal de Saúde Sr. VILSON SOARES FERREIRA LIMA, brasileiro. casado, agente 
político. portador da cédula de identidade de n° 038498852009-3 SSP-MA e do CPF n 
209.475.183-04, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado. a 
empresa IBARAKI DISTRIBUIDORA EIRELI. pessoa jurídica de direito pri\ ado inst:ritJ no 
CNPJ sob o n° 23.065.999/0001-52, com sede na Av. Davi Ahes Siha n° 431. l 'nião. 
Da\ inópolis- MA. neste ato representada pelo Sr. E\andro Campelo ,\lmeidtt Junior. brasikiro. 
casado, empresário. po11ador da cédula de identidade de n° 15374132000-9 SSP-MA e do CPI' n° 
655.254.423-53, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em 'ista o 
que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. na parte em que com este não contlitar. rcsohem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93. mediante as 
cláusulas c condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n l 0.520 2002. 

ITll\1
1 

OBJETO UNO I QTD P.L~'I . , P. IO'I,\1. 1 
05 I BACIA DI:. PLASTICO GRANDL li L T Marca de referência UND

1 

40 • ..10 f- moo Pla:>t, equi\alente ou de melhor qualidade I -----1 
TOTAL 172,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
0;a execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a cnvidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargo'l que lhes são 
contiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sen iço fornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias deverão sl!r 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir. remo\er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do 

~'"'"'· ...... rem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
Ç ÃO qualquer irregularidade e prO\ idt!ncias a serem tomada~ na 
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V) facilitar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao COl\iTRA T ANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prl.!postos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VIl) \1anter durante o prato de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualtlicaçào 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante COI\ TRATADO(A) responderá, perante o usuário, por e\entuais danos mora1~ 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará. sob nenhum pretc:-.to, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSU LA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRA TAN fE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar um servidor para. na qualidade de fiscal. acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado. qualquer probkma que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA Qu ARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECLÇÃO 00 CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
Il) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018. podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666 '93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUI TA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
11) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e. ainda. promo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
111) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável, o qual Yerificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especiticações 
exigidas pelo edital. 
Ill) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 
CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições. atestado 
pela CONTRA T A!\TE. será recebido por servidor especialmente designado, que assinara o 
termo de recebimento. 
11) O termo de 1m 
condições e ecificad 
Proposta. 

somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
ermo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
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III) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade. bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de t inanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
Il) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos. não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT). bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Sen iços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro sen idor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante de\oherá o 
documento fiscal a contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta pro\ idencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll ) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O\ alor do presente contrato é de R$ 172.00 (cento e noventa e três reais e cinquenta centavos) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

l 0.301.0003 .2-06=--8 --~ 
3.3.90.30- sumo 
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CLAUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRET ARJ \ 
MUNICIPAL DE SAÚDE e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLÁLSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes c de\ idament~ 
comprO\adas das situações pre\ istas na alínea ··d"' do inciso n do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada c a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea ··d·· do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão Jo sl!u 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do'> 
ser\ iços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
c) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Ra7ões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justilicadas c 
determinadas pela má-..ima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante c 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nu 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
J...) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo supen(.>r a 120 
(cento c vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. mdepe;:ndentem~nte do 
pagamento obrigatório de indeniLações pelas sucessivas e contratualmente impre\ istas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de op pela s ensão do cumprimento das obrigações assumidas até que sej.t 
normalizada a ituação. 
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I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
sen iços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada. impedili\a da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuíLO das sançõc~ penais 
cabheis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSu LA DÉCIMA TERCEIRA - DA UBCONTRA T AÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida pré\ ia c 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratuaL o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrativo: 

a) Ad\ertência: 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admini'itração Pública. 

PARÁGRAFO EGl NDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respecti\O \alor: 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medidas cabh eis: 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de l 0% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicat · · na forma da Lei; 
PARÁGRAF SEXTO 
Os valores licação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa. 

'i 
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devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execuyão fiscal. ass.egurado o contraditório e ampla defesa; 
PARAGRAFO SETIMO As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firme?a e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é la\ rado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido c achado conforme. c 
assinado pela contratada e ~temunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 

CONTRATANTE 
Secretário Municipal de Saúd 
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CONTRATO N° 19.03.22/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO EVENTVAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QLE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA ALPIIA COMÉRCIO 
LTOA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) deLenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o ML:\ICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 '000 1-
10, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário 
Municipal de Saúde Sr. VILSON SOARES FERREIRA LIMA, brasileiro, casado. agente 
político. portador da cédula de identidade de n° 038498852009-3 SSP-.M \ c do CPF n 
209.475.183-04. doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE c. do outro l.tdo. <1 

empresa ALJ>HA COMÉRCIO L TOA., pessoa jurídica de direito priYado inscrita no C"\ P J snb 
o n° 16.602.960'0001-61. com sede na Rua Piauí n" 588. Galpão OI. '\o\a lmp~.:ratriz. lmp~.:ratn; 
- MA, neste ato representado pdo Sr. Cesar Felix. brasileiro. casado. empre'iario. portador da 
cédula de identidade de n., 21.371.085-7 SSP-SP e do CPF n° 107.359.608-79. dora,ante 
denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão 
Presencial n° 008/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de 
transcrição, na parte em que com este não conflitar. resolvem. de comum acordo. celebrar o 
presente contrato, regido pela Lei n° I 0.520/02 e Lei n° 8.666 93, mediante as cláusulas c 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato esl<l 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei no I 0.520'2002. 

- ·-r-

ITE\1 OBJETO UNO QlD 
-

FLANCLA Marca de râercncia: Flanelu\, equi\alente ou de 
19 melhor qualidade. 

UND 50 

PÁ P LIXO C0\1 CABO. Marca de referência: Plast, UND
1 

50 30 I equivalente ou de melhor qualidade. 
r-----

FD I 43 SACO P/ LIXO ISL. Marca de referência: Papa lixo. 45 
t:.9._Ui\alente ou de melhor gualidade. 

SACO p LIXO 30L. Marca de referência: Papali\o, r o 45 ~-~ 
equivalente ou de melhor qualidade. 

SACO p LIXO IOOL. Marca de referência: Papa lixo. FD 45 45 
equi\alente ou de melhor_gualidade. 

SACO p LIXO SOL. Marca 
46 J equivalente ou de melhor_qualidadc. 

de referência: Papali\O, FD 45 

TOTAL 

CLÁUSULA SEGLNOA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

-·-~ 

P. l "'T. P. TOTA l 
-

1,50 

~.70 

12,30 

12,50 

25.50 

15,90 

-
75.0 o 

:!35.0 o 

'iS35 o 

562,5 o 

1.1475 o 
---{ 

715.5 o 

l 3.289,00 
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Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRA T AOA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe::; são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sen iço fornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias de\t!rào ser 
apresentadas em anexo às respecti\ as notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
Ill) reparar, corrigir, remo,er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e pro' idências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à FISCALILAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CON fRATAN fE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que esti,er sujeita; 
VJJ ) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação c qualificação 
exigidas na licitação: 
VIII) O licitante CON I RATAOO(A) responderá, perante o usuário. por e\entuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa: 
PARÁGRAFO ÍJNICO A CONTRA f ANTE não aceitará, sob nenhum pretexto. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. ::;ejam fabricante:>. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 

a: 
1) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato: 
ll) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 

Contrato; 
III) Comunicar à contratada. através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 

e:\eCUÇàO do objeto. 

CLÁUSU LA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECuÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de 'igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 

prorrogação; 
II) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018. podendo ::;er 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imt!diato. 

conforme as necessidades da Secreta ria Municipa l de Saúde 

CLÁLSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕ ES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA de,erá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 

gestor do contrato; 
Il ) O objeto será entregue executado imediatamente nos dias, locais e horários designado:> pdo 
gestor do contrato e. ainda. pro mo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
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Ill) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsáveL o qual \Criticará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora ti\er atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência. bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terl!m 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para corrl!çào 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁlJSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos ·serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento de\erá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não deH:ndo 
estar \ inculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 1 empo de en iço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT). bem como a quitação 
de impostos e ta'\.as que ponentura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
devidamente autorizados c certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fàtura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam \Criticadas di\ergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolwra o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta prO\ idencie 
as medidas saneadoras ou compro\ e a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 

' ,l 
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IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação d\! 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 3.289,00 (três mil, duzentos e oitenta e nove reais) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

10.301.0003.2-068 Manut. do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.30- Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRET ARL\ 
MUNICIPAL DE SAÚDE e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
Il) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
lll) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJ U TE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\ idamente 
comprovadas das situações previstas na alínea ''d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666 '93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DARE CISÃO DO CO TRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou\er uma das ocorrênCIJ'i 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 93, de 21 /06/93. 
I) Constituem moti\O para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e pratos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, le\ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da e'\ecução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
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h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justiticadas e 
detem1inadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
e:\aradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do \Jior 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre\ istas 
desmobilizações e mobilizações e outras pre\istas, assegurado ao contratado, nesses caso::;, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
::;cn iços. nos pratos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no::; 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro\ada, impediti\a da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é pem1itida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sançõe::; pn!\ istas na Lei n° 10.520 '2002 e Lei n° 8.666 '93. garantida pré\ ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
~o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar COI'l) a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

5 
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O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de l 0 o 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QLARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em e:\ecutar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de l 0% (dez por cento), calculada !>Obre o 'alo r total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 
PARÁGRAFO Ql.JINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas pre\istas serão cobrados pela via admini!>trativa. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, j udicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁU ULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundo!> da execução deste 
contrato. 
E, para fi rmeza e como pro\ a de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é la\ rado o 
presente instrumento em 02 (du ) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e e a te munhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 19 de março de 20 I 8. 

6 
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CONTRA TO N° 19.03.23/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA COMÉRCIO DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS R. G. 
LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-
1 O, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário 
Municipal de Saúde Sr. VILSON SOARES FERREIRA LIMA, brasileiro, casado, agente 
político, portador da cédula de identidade de n° 038498852009-3 SSP-MA e do CPF no 
209.475.183-04, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS R. G. LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 26.157.840/0001 -56, com sede na 
Rua Ceará n° 801 Centro Imperatriz - MA, neste ato representada pela Sra. Raimundo dos Santos 
Costa, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade de n° O 16230092001-8 
SSP-MA e do CPF n° 996.873.643-00, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL, que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este 
não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei no 
10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza, em 
conformidade com o Pregão Presencial 0° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. TOTAL 

02 ALCOOL I LT. Marca de referência: Cooperalcool, ex 45 49,00 2.205,00 
equivalente ou de melhor qualidade. 

04 AVENTAL. Marca de referência: Plast, equivalente ou de 
melhor qualidade. 

UNO 40 5,40 216,00 

08 BALDE PLASTICO 12 LT PRETO. Marca de referência: UNO 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

30 4,90 147,00 

09 DESODORIZADOR AR CX C/ 12 UNO. Marca de referência: ex 20 59,75 1.195,00 
Wiric, equivalente ou de melhor qualidade. 

CESTO P/ LIXO TE LADO I O L T. Marca de referência: Plast, UNO 
li equivalente ou de melhor qualidade. 

40 2,95 118,00 

COPO DESCARTA VEL P/ CAFÉ. Marca de referência: CCL, ex 25 48,50 1.2 12,50 
13 equivalente ou de melhor qualidade. 

DESINFETANTE I LT CX C/ 12 UNO. Marca de referência: ex 45 23,50 1.057,50 
14 Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 

ESCOVA PARA VASO SANIT ARIO. Marca de referência: DZ 30 19,50 585,00 
17 Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 
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JARRA DE AGUA 2LT CffAMPA. Marca de referência: UNO 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

LÃ DE AÇO. Marca de referência: Assolan, equivalente ou de FD 
melhor qualidade. 

LIMPA VIDROS 500 ML CX C/ 24. Marca de referência: ex 
Vidrex, equivalente ou de melhor qualidade. 

PANO DE CHÃO ALVEJADO. Marca de referência: SAN, UNO 
equivalente ou de melhor qualidade. 

PANO DE PRATO. Marca de referência: SAN, equivalente ou UNO 
de melhor qualidade. 

PAPEL HIGIENICO FD C/ 16. Marca de referência: Floral, FD 
equivalente ou de melhor qualidade. 

PEDRA SANITARlA CX C/12. Marca de referência: Pedrex, ex 
equivalente ou de melhor qualidade. 

RODO PLASTICO (GRANDE) 60 CM. Marca de referência: UNO 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

SABÃO EM PÓ SACHE 500G CX C/24 UND. Marca de 
referência: Ype, equivalente ou de melhor qualidade. ex 
SABONETE EM BARRA. Marca de referência: Palmolive, DZ 
equivalente ou de melhor qualidade. 

SABONETE LIQUIDO 500ML CX C/12. Marca de referência: ex 
Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 

SODA CAUSTICA 12XI. Marca de referência: Soda, ex 
equivalente ou de melhor qualidade. 

VASSOURA DE NYLON. Marca de referência: Condor, DZ 
equivalente ou de melhor qualidade. 

VASSOURA DE PELO. Marca de referência: Condor, DZ 
equivalente ou de melhor qualidade. 

40 

50 

65 

100 

100 

70 

60 

50 

60 

50 

20 

9 

15 

15 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9,80 392,00 

8,00 400,00 

36,50 2.372,50 

2,75 275,00 

2,40 240,00 

19,50 1.365,00 

11,50 690,00 

9,20 460,00 

36,00 2.160,00 

14,69 734,50 

62,50 1.250,00 

83,50 751,50 

67,00 1.005,00 

63,00 945,00 

TOTAL 19.776,50 

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
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VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
li) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QIDNTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
UI) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
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responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 19.776,50 (dezenove mil, setecentos e setenta e seis reais e 
cinquenta centavos) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

10.301.0003.2-068- Manut. do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.30- Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
Il) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
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111) A Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.66611993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normaliza a a situação. 

) 
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m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal , assegurado o contraditório e ampla defesa; 

) 
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PARA GRAFO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como p 
presente instrumento em 2 
assinado pela contrata 

CONTRATANTE 
Secretário Municipal de Saúde 

CONTRATADO 
Representante Legal 

João Lisboa (MA), 19 de março de 2018. 
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CONTRA TO N° 19.03.24/2018 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, Q UE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNIC ÍPIO DE JOÃO 
LISBOA {MA) E A EMPRESA M. DE F. A. R. 
COELHO, NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoajurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-
1 O, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário 
Municipal de Saúde Sr. VILSON SOARES FERREIRA LIMA, brasileiro. casado, agente 
político. portador da cédula de identidade de n° 038498852009-3 SSP-MA e do CPF n° 
209.475.183-04, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado. a 
empresa M. DE F. A. R. COELHO, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 
15.097.030/0001-35, com sede na Rua Cinco n° 20, Parque do Buriti, Imperatriz -MA, neste ato 
representada pela Sra. Maria de Fátima Antunes Rangel Coelho, brasileira, casada, empresária. 
portadora da cédula de identidade de n° 17474393-9 SSP/MA e do CPF n° 436.358.143-34. 
doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no 
Pregão Presencial no 008/2018- CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente 
de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
presente contrato, regido pela Lei no 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato estü 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° I 0.520/2002. 

ITEM OBJETO UNO QTO P. UNT. P. TOTAL _l 

LIMPADOR DE uso GERAL (MULT USO). Marca de 
1.-195.00 I referência: Foroni, equivalente ou de melhor qualidade. Marca de ex 65 23,00 

26 referência: Veja, equivalente ou de melhor qualidade. 

27 LUVAS PLASTICAS G. Marca de referência: Plast, equivalente UND 
ou de melhor qualidade. 

50 1,85 92.50 

28 LUVA S PLASTICAS M. Marca de referência: Plast, equivalente UND 50 1,85 92.50 
ou de melhor qualidade. I 

29 LUVAS PLASTICAS P. Marca de referência: Plast, equivalente UND 50 1,85 92.50 
ou de melhor qualidade. 

- ? CLORO ATIVO LIQUIDO 5L. Marca de referência: limp bem UND )_ 
equivalente ou de melhor qualidade. 

120 8,00 960.00 
-

TOTAL 2.732,50 

CLÁUSULA SEGUN DA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 

confiados, obrigando-se ainda a: ~' 
1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
111) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATA TE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
lll) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 20 18, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
111) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
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III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado. que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
111) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e MunicipaL regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIIl) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correscçon ntes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLAUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 2.732,50 (dois mil, setecentos e trinta e dois reais e 
cinquenta centavos) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

10.301.0003.2-068 - Manut. do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.66611993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na fonna da alínea "d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 2 1 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. l2 < 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida pré\ ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I 0·o 

(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o li:ite~e 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; \_J,., 
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PARAGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medidas cabí\cis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de I 0% (dez por cento), calculada sobre o \alo r total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrati\'a. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perda~ e dano!> 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expn!!>Sa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução de~te 
contrato. 
E, para firmeza e como prova e assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (d ) \ias de igual teor que, depois de lido e achado confom1e. é 
assinado pela contratada c ~~t@\;temunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 
Representante Legal 

João Lisboa (MA). I 9 de março de 2018. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRA TO N° 19.03.25/2018 

CONTRA TO DE AQLISIÇÃO EVENTL AL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QLE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNIC ÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA SOCIAL 
COMÉRCIO DE ALIME~TOS L TOA., NA FOR:\tA 
ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 20 18, de um lado. o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LI BOA. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no Cl\IPJ sob o n° 07.000.300 0001-
1 O. com sede administrati\ a na A\. Imperatriz n° 1331. Centro. representado pela ecretaria 
Municipal de ,\ssistência ~ocial Sra. MARIA DO E PÍRITO A:\TO PEREIRA DA ~IL\ \ . 
brasileira. casada, agente política, portadora da cédula de identidade de n° 8488893-8 SSP-\ 1 :\ e 
do CPF n° 759.553.693-68. doravante denominado simplesmente de CO~TRA TANTE c. do 
outro lado. a empresa SOCIAL COMÉRCIO DE A LIME 'TO L TDA., pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 07.072.658 '0001-58. com sede na Praça 12 de 
DeLembro n° 1466, Centro, João Lisboa - MA, neste ato representada pelo r. Josias Carvalho 
Santos. brasi leiro, casado. empresário, portador da cédula de identidade de n° 1.270.342 SSP
\ItA e do CPI n° 329.007.913-91. doravante denominada simplesmente de CONTRATADO. 
tendo em \ ista o que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL. que p.tssa a integrar este 
instrumento mdependentemente de transcrição, na parte em que com este não conlluar. 
resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° I 0.520/02 e Lei n° 
8.666 '93. mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁLSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpe;a. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL c seus anexos. que independenk de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatorio realizado na fom1a da Lei n I 0.520 '2002. 

uNolQTo 
-----, 

ITEM OBJETO P. UNT. P . TOT~ -
OI ÁGUA SA, ITARIA CX C 12 u D Marca de referência: ex 40 17,90 716.00 

Econom1co. equi\akme ou de melhor qualidade 

03 ALCOOL E\rt GEL 500 ML CX C 12. Marca de referência: ex 20 58,40 1.168.00 
Cooperalcool, equivalente ou de melhor qualidade. -

06 BACIA DE PLASTICO MEDIA 6,5LT. Marca de referência: UNO 15 3,50 52,50 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

07 BACIA DE PLASTICO PEQ. 5L T Marca de referência: Plast, UNO lO 4.35 43.50 
equi\alente ou de melhor qualidade. 

CESTO P LIXO GRANDE C TAM PA. Marca de referência: 
UNO I 30 I 1,60 348.00 

lO Plast, eg_ui\alente ou de melhor qualidade. I 

COPO DESCAR I AVrL p AGUA 180 ML. Marca de ex 20 47,90 1 958.00 
12 reten!ncia CC L. eyui,alente ou de melhor qualidade -

DI I I RGLNTL DL" 500 \rtL CX C 24. Marca de referência: ex 30 24,90 747,00 
15 rCC', equivalente ou de melhor qualidade. 

ESCOVA DE LAVAR ROUPA. Marca de referência: GIN, Dl 20 10,90 218.00 
16 i equivalente ou de melhor qualidade. 

I 
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ESPONJA Dl.JPLA FACE FD C 60. Marca de referência FD 25 16,25 406.25 
18 BOM BRIL. equtvalente ou de melhor qualidade. I 

20 
I FOSFORO COM 20 C 10 CAIXINHAS. Marca de referência 
. Parana, equivalente ou de melhor qualidade. 

FD lO 21,90 219.00 

I SFTICIDA. Marca de referência: wrik, equivalente ou de ex 15 30,75 461.25 
21 melhor qualidade. 

24 LIMPA ALUMINIO ex C'24 DE 500 ML. Marca de ex 20 20,50 410.00 
f-

_ referência: Econor~ico, equivalente ou de melhorgualidade. 

50 ! 32 PANO DF CHAO CRU. Marca de referência: SAN, UNO 2,55 127,50 
equivalente ou de melhor qualidade. 

1--

35 PAPEL TOALHA FD C/ 12. Marca de referência: Floral, FD 50 33,70 1.685.00 
t-

equivalente ou de melhor qualidade. 
-- -

38 RODO PLASTICO (MEDIO) 40 CM. Marca de referência: 
o~ lO 74,00 740.00 

Plast, egui\alentc ou de melhor gualidade. 

39 SABÃO EM BARRA CX C 50. Marca de referência: Real. ex 45 37,00 1.665.00 
. equi\alcntc ou de melhor gualidade. 

48 TOUCAS P COZil'.HEIRA PACT. C 100 UNO. Marca de PCT 20 11 ,00 220.00 
. referência Plast, eguivalente ou de melhor gualidade. 

50 VASSOl.JRA DE PALHA. Marca de referência: MARIA, FD lO 28,75 287.50 
equi\alente ou de melhor qualidade. I 

TOTAL 10.472,50 

CLÁU LLA EGlJNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho c dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li ) respeitar o pra7o estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
lll ) reparar. corrigir, rcmo"er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da e-xecução: 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e pro\ idências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à ri CALIZAÇÀO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
V 1) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação: 
Vlll ) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
l) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
Ill) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 

3~ 
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dias após a aceitação definitiva dos produtos serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento Execução dos erviços de\idamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento de\erá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devemlo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada de\erá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as f-azendas Nacional, Estadual e \11unicipal, regularidade 
relati\a à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Seniço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam \Criticadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante de,ohcra o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento ate que esta pro' idcnc1c 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação dl.! 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os \atores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ l 0.472,50 (dez mil, quatrocentos e setenta e dois reais c 
cinquenta centavos) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

08.244.0005.2-084- Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.90.30- Material de Consumo 

CLÁU ULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECREl ARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e atestado por servidor desta instituição, designado 
para esse fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Assistência Social caberá a fiscalização da e\.ecução do objeto. 
Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLÁU ULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
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I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei no 8.666/1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea .. d .. do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Admi1ústração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subord inado o contratante c 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações c outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
nom1alizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 



!i 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAl DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAl DE ASSIST~NCIA SOCIAl 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA T ERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa: 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento). calculada sobre o Yalor total 
do Contrato proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela \ia administrativa. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa; 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o fo ro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) \ias de igual teor que, depois de lido e achado confom1e, e 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 19 de março de 2018. 

Representante Legal 

TESTcMu 1\ l i 
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CONTRATO No 19.03.26/2018 

CONTRA TO DE AQUI IÇÃO EVENT UAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QLE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA IBARAKl 
DISTRIBUIDORA E IRELI, NA FORMA ABAIXO. 

Ao(::;) dczeno'c dias do mês de março do ano de 2018, de um lado. o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o n° 07.000.300 000 l
I O, com sede administrativa na A\. Imperatriz n° 1331, Centro, rl!presentado pela ecretária 
Municipal de Assistência Social Sra. MARIA DO ESPÍRITO SANTO PEREIRA DA SI LV\. 
brasileira. casada, agente polttica. portadora da cédula de identidade de n° 8488893-8 SSP-'\1.\ c 
do CPf n° 759.553.693-68. doravante denominado simplesmente de CO~ fRAT ANTE c. do 
outro lado. a empresa IBARAKJ DISTRIBUIDORA EIRELI, pessoa jundica de diretto 
pri,ado inscrita no CNPJ sob o n° 23.065.999 0001-52, com sede na A\. Da' i Alves Siha n> 
431. União, Oa\inópolis - MA, neste ato representada pelo Sr. bandro Campelo Almeida 
Júnior, brasileiro. casado. empresário. portador da cédula de identidade de n° l 5374132000-9 
SSP-MA e do CPF n° 655.254.423-53, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL. que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este 
não conflitar, resol,em. de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei no 
I 0.520 02 e Lei n° 8.666 93. mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeLa. em 
conformidade com o Pregão Presencial D

0 00812018-CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° l 0.520 2002. 

·-
ITEM OBJETO U"'O 1 QTO 1 P. L"'T. P. TOTAL 

05 BACIA DI::. PLASTICO GRANDE IILT. Marca de UNO 20 ... 30 86.00 
referência: Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

TOTAL 86,00 

CLÁUSU LA SEGLi'DA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho c dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sen iço fornecimento. emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas cópias dcYerão ser 
apresentadas em anexo à::; respecti' as notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prato estipulado por este contrato para a execução do objeto: 
lll) reparar. corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verif ·ncorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à r ALIZAÇt O qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do obje ; 

-
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V) facilitar à FISCALlZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que \Íer a causar ao CO"\JTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de e'\ecução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
e'<igidas na licitação: 
VIII ) O licitante CONTRATADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utiliLação do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRA I ANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na fom1a convencionada neste instrumento. desde que preenchidas J:::. 

formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para. na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato: 
I li) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁU ULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de \ igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação: 
Il) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018. podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO Ú~ICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 

CLÁUSULA QUINTA- DAS C ONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRA TAOA de\erá planejar o fornecimento/ser\ iço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
11) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pdo 
gestor do contrato e, ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
111) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável. o qual \erificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
UI) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada pro\ idenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
l) Entregul.!s os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições. atc:::.tado 
pela CONTRATANTE. ' ido por servidor espl.!cialmente designado. que as:::.inará o 
termo de rl.!cebiml.! 
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11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente apos terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento e:-..ecução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA CONDIÇÕE DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definiti\'a dos produtos serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/E:-..ecução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediantt: o(a) 
fornecimento. prestação dos sen iços, à medida que forem entregues os mesmos. não de\ endo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT). bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de\ idamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam \'erificadas dhergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante de\OI\'era o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta pro' idencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) ~o caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo pra7o iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O \alar do presente contrato é de R$ 86,00 (oitenta e seis reais) 

~~ .. LLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
tação correrão à conta dos seguintes recursos: 

J 
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08.244.0005.2-084- Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e atestado por servidor desta instituição, designado 
para esse fim. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorn!ncias. 
111) À Secretaria Municipal de Assistência Social caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovada~ das situações pre\ istas na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea .. d .. do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, le\ando a Administração a comprovar a impossibil idade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) RaLões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas c 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por pra;o superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por re · as suspensões que totalizem o mesmo pruo. independentemente do 
pagamento obri a ·no · ndenizações pelas sucessi\ as e contratualmente impre\ ista~ 
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desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses ca~os, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 'Seja 
nom1alizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (nO\enta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro\ada, impediti\a da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA T ERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA Q UARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada à~ sanções previstas na Lei n° 1 0.520.'2002 e Lei n° 8.666 93, garantida pré\ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO EG LNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidA ia de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, a plicação das demais sanções estabelecidas: 
PARÁGRAFO Q ~........,., 
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A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO EXTO 
Os \alores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data d~ 
recebimento da comunicação, ou. se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁU ULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é la\ rado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 
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CONTRA TO N° 19.03.27/2018 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA ALPHA COMÉRCIO 
LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/000 l
I O, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 133 1, Centro, representado pela Secretária 
Municipal de Assistência Social Sra. MARIA DO ESPÍRITO SANTO PEREIRA DA SILVA, 
brasi leira, casada, agente políti ca, portadora da cédula de identidade de n° 8488893-8 SSP-MA e 
do CPF n° 759.553.693-68, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do 
outro lado, a empresa ALPHA COMÉRCIO LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita 
no CNPJ sob o n° 16.602.960/0001-61, com sede na Rua Piauí n° 588, Galpão OI. Nova 
Imperatriz, Imperatriz - MA. neste ato representado pelo Sr. Cesar Felix, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade de n° 21.371.085-7 SSP-SP e do CPF n° 
107.359.608-79, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o 
que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

ITEM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

FLANELA. Marca de referência: Flanelux, equivalente ou de UNO 50 1,50 75,00 
19 melhor qualidade. 

30 PÁ P/ LIXO COM CABO. Marca de referência: Plast, UNO 40 4,70 188,00 
equivalente ou de melhor qualidade. 

43 SACO P/ LIXO 15L. Marca de referência· Papalixo, equivalente FD 30 12,30 369,00 
ou de melhor qualidade. 

44 SACO P LIXO 30L. Marca de referência: Papalixo, equivalente FD 30 12,50 375,00 
ou de melhor qualidade. 

45 SACO P/ LTXO I OOL. Marca de referência Papa lixo, equivalente FD 30 25,50 765,00 
ou de melhor qualidade. 

46 SACO P/ LIXO SOL. Marca de referência. Papalixo, equivalente FD 30 15,90 477,00 
ou de melhor qualidade. 

TOTAL 2.249,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas liscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
lll) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do C0ntrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTR.\ TANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabi I idade da CONTRATA DA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TE RCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma com encionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
111) Comunicar ii contratada, através do Sln idor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA Q UARTA- DO PRAZO D.\ VIGf:~CIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O prazo de vigência d \.\ta tk Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos tcm1os c condições pre' istas na Lei 1\

0 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a C'\ecução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

CLÁUSULA Ql INTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA de\'crú planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
11) O objeto serú cn.trcguc1cxecutado imediatamcnlc nos-tiias, locais e horários designados pelo 
gestor do contraiO c, ainda, promovida pela contratada sen\ nenhum custo para a contratante; 
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Ill) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável. o qual verificará e atestará se o objeto executado, entregue atende às especi ficaçõ~s 
exigidas pelo edital. 
lll) No caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos executados os serviços. se esti\erem em perfeitas condições. atestado 
pela CONTRA TA TL será recebido por sen idor especialmente designado. que assinará o 
tem10 de recebimento. 
li) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora ti\er atendido todas Js 
condições especificadas no tern1o de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
Ill) Os produtos st!n iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente apos ter~rn 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condiçõcs 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma sera aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. licando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento /execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas. visando a apresentação da qualidade dos produtos/ser\iços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças c Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do{a) 
fornecimento/Execução dos Sen iços de\ idamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento de\erá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento prestação dos sen iços. à medida que forem entregues os mesmos, não de\endo 
estar\ inculado a liquidação total do empenho. 
111) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas lisca1s. 
compro\ação de sua adimplência com as Fazendas 1\acional. Estadual c \11unicipal. regularidade 
relativa à eguridade Social e ao fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de\ idamente autorizados e ccrti ficados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante devo h erá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta pro\ idencie 
as medidas saneadoras ou compro\e a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII ) No caso de tàturas emitidas com erro, a contagem de no\o prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
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IX) A contratante rcsen a-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 2.249,00 (dois mil, duzentos e quarenta e nove reais) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

08.244.0005.2-084 - Manut. do fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁl'SULA DÉCIMA - DA FI CALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SLCRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e atestado por servidor desta instituição. designado 
para esse lim. 
Il) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
Ill) À Secretaria Municipal de Assistência Social caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJ USTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e de\ idamente 
comprovadas das situações previstas na alínea ··d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.66611993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea .. d .. do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666'93. de 21 /06/93. 
I) Constituem moti\ o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos pra.ws estipulados. 
c) A paralisação da execução do sen iço, sem justa causa e pré\ ia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência c i\ i!. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
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h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração. dos serviços, acarretando modificações do 'ator 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (nO\ enta) dias dos pagamentos de' idos pela Administração decorrentes 
dos s\.!rviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
sen iços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro,ada. impediti\a da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
~ão é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666 93. garantida pn!' ia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
1\o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência~ 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corp a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGL DO 
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O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o "ator total do contrato. até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário. na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela \ia administrativa. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO As multas porventura aplicadas como sanção não têm carater 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pri" ilegiado que seja. para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Repre cntante Legal 

TESTEMU~ 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

CONTRATO N° 19.03.28/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA COMÉRCIO DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS R. G. 
LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezenove dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 '0001-
10, com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pela Secretária 
Municipal de Assistência Social Sra. MARIA DO ESPÍRITO SANTO PEREIRA DA SILVA, 
brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de n° 8488893-8 SSP-MA e 
do CPF n° 759.553.693-68, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do 
outro lado, a empresa COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E SERVIÇOS R. G. 
L TDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 26.157.840/0001-56, com 
sede na Rua Ceará n° 801 Centro Imperatriz- MA, neste ato representada pela Sra. Raimundo 
dos Santos Costa, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade de n° 
016230092001-8 SSP-MA e do CPF n° 996.873.643-00, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL, que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este 
não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 
10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpeza, em 
confonnidade com o Pregão Presencial n° 008/2018-CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 

02 ALCOOL I L T. Marca de referência: Cooperalcool, equivalente ex 20 49,00 
ou de melhor qualidade. 980,00 

04 AVENTAL. Marca de referência: Plast, equivalente ou de melhor UNO 20 5,40 
qualidade. 108,00 

08 BALDE PLASTICO 12 L T PRETO. Marca de referência: Plast, UNO lO 4,90 
equivalente ou de melhor qualidade. 49,00 

09 OESOOORIZAOOR AR CX C/ 12 UNO. Marca de referência: ex lO 59,75 
Wiric, equivalente ou de melhor qualidade. 597,50 

CESTO P/ LIXO TELAOO 10 LT. Marca de referência: Plast, UNO 30 2,95 
li equivalente ou de melhor qualidade. 88,50 

COPO OESCARTAVEL P/ CAFÉ. Marca de referência: CCL, ex 20 48,50 
13 equivalente ou de melhor qualidade. 970,00 

DESINFETANTE I LT CX C/ 12 UNO. Marca de referência: ex 30 23,50 
14 Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 705,00 

ESCOVA PARA VASO SANITARIO. Marca de referência: oz 25 19,50 
17 Plast, equivalente ou de melhorgualidade. 487,50 
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JARRA DE AGUA 2LT CtrAMPA. Marca de referência: Plast, UNO 20 
equivalente ou de melhor qualidade. 

LÃ DE AÇO. Marca de referência: Assolan, equivalente ou de FD 20 
melhor qualidade. 

LIMPA VIDROS 500 ML CX C/ 24. Marca de referência: ex 20 
Vidrex, equivalente ou de melhor qualidade. 

PANO DE CHÃO ALVEJADO. Marca de referência: SAN, UNO 50 
equivalente ou de melhor qualidade. 

PANO DE PRATO. Marca de referência: SAN, equivalente ou UNO 50 
de melhor qualidade. 

PAPEL HIGlENICO FD C/ 16. Marca de referência: Floral, FD 50 
equivalente ou de melhor_qualidade. 

PEDRA SANlTARlA CX C/12. Marca de referência: Pedrex, ex 35 
equivalente ou de melhor qualidade. 

RODO PLASTICO (GRANDE) 60 CM. Marca de referência: UNO 20 
Plast, equivalente ou de melhor qualidade. 

SABÃO EM PÓ SACHE 500G CX Cf24 UNO. Marca de 45 
referência: Ype, equivalente ou de melhor qualidade. ex 
SABONETE EM BARRA. Marca de referência: Palmolive, DZ 45 
equivalente ou de melhor qualidade. 

SABONETE LIQUIDO 500ML CX C/12. Marca de referência: ex 45 
Economico, equivalente ou de melhor qualidade. 

SODA CAUSTICA 12Xl. Marca de referência: Soda, ex 10 
equivalente ou de melhor qualidade. 

VASSOURA DE NYLON. Marca de referência: Condor, DZ 15 
equivalente ou de melhor qualidade. 

VASSOURA DE PELO. Marca de referência: Condor, DZ 15 
equivalente ou de melhor qualidade. 

CLÁUSULA SEGUNDA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9,80 
196,00 

8,00 160,00 

36,50 730,00 

2,75 
137,50 

2,40 
120,00 

19,50 
975,00 

11,50 402,50 

9,20 
184,00 

36,00 
1.620,00 

14,69 
661,05 

62,50 
2.812,50 

83,50 
835,00 

67,00 
1.005,00 

63,00 945,00 

TOTAL 14.769,05 

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRA T AOA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
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VIII) O licitante CONTRATA DO( A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação; 
li) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
Ill) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
111) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
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responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fun. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 14.769,05 (quatorze mil, setecentos e sessenta e nove reais 
e cinco centavos) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

08.244.0005.2-084- Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETA RIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e atestado por servidor desta instituição, designado 
para esse fim. 
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li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Assistência Social caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666/ 1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
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m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° l 0.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de l% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 
PARÁ GRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
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PARA GRAFO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para fmneza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

~s ~-·:iil?,d .. Q;:A _: .. -s ·a1 ecreta~-:;- e sSistenc•a oc1 

João Lisboa (MA), 19 de março de 2018. 

CONTRATADOÇl~ 
Representante Legal 
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CONTRATO N° 19.03.29/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E 
FUTURA DE MATERIAL DE LIMPEZA, QLE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA M. DE F. A. R. 
COELHO, NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dezeno\e dias do mês de março do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300 0001-
1 O, com sede administrativa na A\. Imperatriz n° 1331, Centro. representado pela Secretária 
Municipal de Assistência Social Sra. MARIA DO ESPÍRITO SANTO PEREIRA DA SIL \ A. 
brasileira. casada. agente política, portadora da cédula de identidade de n° 8488893-8 SSP-r-.IA e 
do CPJ. n° 759.553.693-68, dora\ante denominado simplesmente de CO~TRATANT~ e. do 
outro lado, a empresa M. DE F. A. R. COELHO. pessoa jurídica de direito pri\ado inscrita no 
CNPJ sob o n° 15.097.030l000 1-35. com sede na Rua Cinco n° 20, Parque do BuritL Imperatriz 
- MA. neste ato representada pela Sra. Maria de Fátima Antunes Rangel Coelho, brasiltúra. 
casada, empresária, portadora da cédula de identidade de n° 17474393-9 SSP/MA e do CPF n° 
436.358.143-34. dora\ante denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em vista o 
que consta no Pregão Presencial n° 008/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resol\em. de comum 
acordo, celebrar o presente contrato. regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666 '93, mediante as 
clausulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- 00 OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição eventual e futura de material de limpe/a, em 
conformidade com o Pregão Presencial o0 008/2018-CPL e seus anexos, que independl!nte de 
transcrição integram este.! instruml!nto para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° I 0.520/2002. 

IT EM OBJETO UNO QTO P. UNT. P. TOTAL 

LIMPADOR DE uso GERAL (MULT USO). Marca de 
referência: Foront, equivalente ou de melhor qualidade. Marca de ex 20 23,00 460.00 

26 referência: Veja, equivalente ou de melhor qualidade. 

27 LUVAS PLASTICAS G. Marca de referência: Plast, equivalente UNO 20 1,85 37.00 
ou de melhor qualidade. 

28 LL V AS PLASTICAS M. Marca de referênc1a: Plast, equivalente UNO 20 1,85 37.00 
ou de melhor qualidade. 

29 LUVAS PLASTlCAS P. Marca de referência: Plast, equivalente ou UND 20 1,85 37,00 
de melhor qualidade. 

52 CLORO A fiVO LIQUIDO 5L. Marca de referência: limp bem UNO 75 8,00 600.00 
equivalente ou de melhor qualidade. _L --

TOTAL 1.1 7 1,00 

CLÁLSl LA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a em i dar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
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I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço fornecimento, emitida 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA cujas cópias de' erão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento: 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto: 
III ) reparar, corrigir, remo,er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se \Criticarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facili tar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedi mentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habi litação e qualificação 
exigidas na licitação: 
Vlll) O licitante COI\ fRA TADO(A) responderá. perante o usuário. por e\entuais danos morais 
e materiais resultantes da utiliLação do objeto da licitação, independentemente de culpa: 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará. sob nenhum pretexto. a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades. sejam fabricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRA T M fE se compromete 
a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
IT) Designar um sen ido r para, na qualidade de fiscal. acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
111) Comunicar à contratada. através do servidor designado. qualquer problema que ocorra na 
e'\ecução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CO~TRATO 
I) O prazo de \ igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação: 
11 ) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2018. podendo ser 
prorrogada nos termos c condições pre\ istas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
11) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e. ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
Ill) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo scn idor 
responsável. o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
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lll) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição. correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
11 ) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos sef\ iços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas neste edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, licando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade. bem como a repetição de procedimentos as suas própnas custas para correção 
de falhas, \ isando a apresentação da qualidade dos produtos serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de I inanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
Il) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento prestação dos sen iços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fa7er jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen iço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negati\a de Débitos Trabalhistas - C DT). bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
I V) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos scn iços 
de\ idamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante devo[\ erá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta prO\ idencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resen·a-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pda contratada 
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CLAU uLA OITAVA- DOVALORCO TRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 1.171,00 (um mil, cento e setenta e um reais) 

CLÁUSULA NONA- DA CLAS IFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

08.244.0005.2-084- Manul. do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.90.30- Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MüNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e atestado por servidor desta instituição, designado 
para esse fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Assistência Social caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto. serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLÁl l/LA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJu TE 
I) Os preços serão fixos c irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea ··d" do 
Art. 65 da Lei 11.0 8.666 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento. le\ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
sen iços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa c prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e\ inte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre\ istas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seJa 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos sef\ iços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-li beração, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fon tes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções pen<tis 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93. garantida pré\ ia c 
ampla defesa em processo administrativo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratuaL o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa: 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor: 
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PARAGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis: 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 1 0°/o (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penal idades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela \ia administrativa. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação. ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito c com os encargos da 
execução fiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais pri\ ilcgiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução de')te 
contrato. 
E. para firmeza e como pro\ a de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lm rado o 
presente instrumento em 02 (duas) \ias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATÂ -
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Muna dv lcptr,to Sa"tos P. da 5''' /J 
Secretá·,a Ll ~ c~ Ass sth a: ~ 

Port.40112i117 

CONTRA lADO 
Representante Legal 

TESfEMLNII 

João Lisboa (MA). 19 de março de 2018. 
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